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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'O2O/2023 _ CPL/PMAAP

PROCESSO N'. 27512023 _ PMAAP

EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPÀL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . iIA iNSCTitA NO CNPJ SOb N"

01.eí2.A321O001-21, sedrada na Av Joáo )(Xlll. S/N - Centro. Alto Alegre do PhdaÍé - MA - irA CEP n-

65 398-000, por intermédio de seu PÍegoeilo, designado pela Portaria no 2112023, publicada no Diário Oflcra
do l\,luncrpro no dra 04 de JanerÍo de 2023. leva ao conhecimento dos interessados que realàará licitaçáo na
modaldade Pregão na foÍma ELETRóNlCA, do tipo Mênoí PÍeço po. ITEM, conforme descrilo neste Edrtal

e sêus Anexos e em coníoÍmrdâde com o drsposlo nê da Lei n" 10.520. dê 17 de julho de 2002, do Decrelo
n' 1O 024. de 20 de sêtêmbro de 2019, Decreto n' 7.892, de 23 de laneiro 2013 aplicando subsidiariamente
a Ler Fedêral n" 8 666 de 21 de tunho de 1993 e suas alterações e demais normas pertinentes à especie.

Dâta da sessáo: 28106/2023
Horáío 09h00min
Local Portal CompÍas Públicâs - www poÍtaldeôompraspublicas.com br

1, DO OBJETO

A píesente licitaÉo tem por objeto o Registrode Preços pêra ÊuluÍe e Eventual ConÍataÉo de empÍesa
para íornecimento dé cobhóês. sob dêmânda para o Municipro de Alto AlegÍê do PindaÍe - MA. conforme

especLficações constantes do PÍoielo Básrco -ANEXO l, paÍle inlêgranle deste Edital.

T 1 O critéro dejuigamento adotado sêÍá o menoÍ prêço por ilem obseívadas as exigéncias contidas neste

Ed tale seus Anexos quanlo às especificaçóes do objeto
1 2 O vâlor global estimado desta licitação é de valoÍ estimado giobal: R$ 136 332,00 (cento e trinta e seis
mil, trezentos e tÍinlâ ê dois rêais)
1 3 O cnléno de julgame nto adolado se rá o menor preÇo por ITE I\r, observedas as exigénc€s coniidas n este

Ed(âle seus Anexos quanio às especíicaçôes do objeto
T 4 O item 01 terá cota reservadâ paaa participação êxclusiva dê Micro Empíesas e Empresâs de

Pequeno PoÉe.

2. OOS RECURSOS ORçArrENTÁRIOS

2 1 As despesas decoÍrenles da conlratâÇáo, objeto desta licúaÇáo. seÍáo infoÍmadas quândo do momenlo
da contÍalação (§2", art. 7'. DecÍeto Fedêral n'7 892/2013).

3. DO CREOET'lClAl/tENTO

31 O Credenciamento é o nível básico do regrstro cadastral no SICAF. que peímiie a participâçáo dos

rnleressados na modaiidade licitatóÍia PÍêgáo, em sua ÍoÍma eletrônicê

3 2 O cadâsÍo no SICAF deverá sêr feilo no PoÍtal de CompÍas do GoveÍno Federal. no sitio

l,t$/ry COmOrasoovernamentars qov bÍ, por meo de ceÍtiÍcado drgdal conlêÍido pela lnfraestírtura de châves
Púb rcas Brasileira - ICP - Brastl

3 3 O credenciamento junto ao provedor do sistemâ implica â responsêbllidâdê do licitante ou de seu

Íepíesentanlê lêgale a piesunçáo de suâ câpacidade técntcá para realizâçáo das transaçõês ineÍentes a este

Pregáo
3 4 O lcrtanlê responsabrllzâ-se exclusiva e íormalmente pelas Íansaçóes eíetuâdas em seu nome assume

como írmes e verdadêiras suas pÍopostas e §eus lances, inclL.lsive os atos paalicados dlÍetamenle ou por seu
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Íepresêntante, excluída a responsebilidade do provêdor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
lrcitaÇáo porevenluais danos decoíentes de uso indevido dâs ctedenclais de acesso. aindâque poÍlercelros
3 5 É de rêsponsâbilidede do cadastrâdo coníêrlr a exatidáo dos seus dados cadaslrais no SICAF e manté-
los alualizados lu nlo âosórgãos responsávêis pela informâçáo, devendo procedêr, imedialamenle, à coÍreção
ou à alleraÇâo dos rêgrslíos lão logo identifiquê incorreçáo ou aquelês se tomem desatuâlizados
3 5 1 A não observância do disposto no subrtem anlerior podeÍá ense,ar desclassiÍcação no momenio da

habilitação

4. DA PARTICIPÀÇÀO NO PREGÃO.

4 '1 Poderáo participar destê Pregão interessados cujo Íamo de atividade seje compativelcom o objeto destâ

lictação ê quê estejam com Credenciâmenlo regulaa no Sistema de Cadastramento Llnificado de

Fornecedores - SICAF, conÍorme disposto no arl. 9" da lN SEGEs/t4P nÔ 3, de 2018.
4 1 1 Os licitênlês dêverâo ulilizar o certificado digital para acesso ao Sistema

4 2 Será concedido iratamento favorecido para as microempresas e êmprêsas de pequeno porte, paÍa as

socedades cooperêlrvas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 11.48A, de 2007, para o agricultor íamiliaÍ, o
produlor ÍuÍal pessoe físicê e para o mic.oempreendedor individLral - MEl, nos limites prevrstos da Lei

Complemenlar no 123, de 2006

4 3 Não poderáo pêíticipar desta hcitaçáo os interessadosl
43l prorbidos de parlicipaÍde licilaçóes e celebrâr contratos administrativos, naíormade lêgislaÉo vigentê

4.3 2 que náo âtêndam às condrções deste Edital ê seu(s) anexo(s);
4 3 3 eslíângeiros que não tênham ÍeprêsentaÉo legal no BÍasil @m poderes expÍêssos paÍa rêcebêÍ

citaÇáo e ÍêspondeÍ administretiva ou iudicÊlmente;
4 3 4 que se enquâdrem nas vedêçóes pÍevrstas no êrtigo 9' da Lei n' 8.666, de 1993;
4 3 5 quê êstelam sob fâlênoâ, ioncurso de credores, concordata ou êm processo de dissoluçáo ou

llquidaçáo:
4 3 6 entidades empreseriâis que esteiâm íeunidas em ôonsórcio;
4 3 7 Orgânizaçóes da Sociedêde Civilde lnteresse Público - OSCIP, atuando
746/201 4-TCU-Plenáno)

4 4 Como condrçáo pêra parlicrpaÉo no Pregão, a licitante assinálará 'sim' ou

s stemà elêlíón'co relatvo as segulnlês declaÍaçóes
4 4 I que cumpre os Íequrstlos eslabelecrdos no art'go 3 da Ler Complernenlêí n"

aptâ a usufruir do tÍalamenlo favoíecido eslabelecido em seus arts. 42 a 49;

441 T nos tens exclusrvos para perticipaÉo de microemprêsas e emprêsas

nessâ condação {Acórdâo n"

"não" em cámpo próprio do

123. de 2006 estando

de pêquêno poíe a

assrnalaçáo do caÍnpo não impediÍá o prosseguimento no cêdame;
4 4 1 2 ;os riens em que a participâção náo for exclusiva para microempresâs ê empíesas de pequeno porte

a assrnataçáo do campo "náo apenas produzirá o eferto de o licitante náo lerdiÍeito ao tratamento Íêvorecdo
prevrsto ná Lei Complemenlar no 123, de 2006, mesmo que microempresa empresa de pequêno porte

à.4.2. que está ciente e concorda com as condiÇões contidas no Edital e seus anexos;

4 4 3. que cumpre os requisiios paÉ a habilitaÉo definidos no Editale que a proposta aprêsenlada está em

conÍormidade com as exigênclas editalícrasi

4 4 4 que inextstem íatos impêdttivos parê sua habilitação no certame, ciente da obrigâtoriêdâde de declarar

ocoíências posleÍioÍesl
4 4.5 que náo êmpregê menor de '18 ênos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 16 anos, salvo me;or e parlrÍ de 14 anos, na condiçáo de aprendiz' nos teÍmos do artoo 7", y\Xxlll' da

4 4 6 qu; a pÍopostê for etaboÍada dê íorma independente, nos termos da tnsiruÉo NoÍmâtiva slÍl/Í\rP n"

2. de 16 dê setembro de 2009
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4 47 que nào possrli. em sua cadeia pÍodutivê, empregados execuiando tÍabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1'e no inciso lll do art 5" da Constituição Federal:

4 4.8 que os serviços sáo prestados por empíesas quê compíovem cumpÍimento de ÍeseNa de c€rgos

pÍevista em lerparapessoa com deficiência ou para Íeabilitado da PÍevidênciâ Socrale-q!e atendam às regras

de acess bilidade p;evistas nâ legislaÇáo. coníorme disposto noari 93dâLer n" I213. de 24 de julho de

1991
449 que cumpre os reqursitos do Decrêto n 7.174, de 2010 estando apto a usufruir dos criterios de

;5 A decláÍêção falsa reialrvâ ao cumprimento de qualquercondiÉo slje{ará o licilante às sançôes previstas

em le e nesle Edital.

5. DA APRESENTAÇÀO DA PROPOSTA E OOS DOCUMENTOS DE HASILITAçÃO

51.Os licrlantês encamtnhaÍão, exclusivamente por meio do sistema' concomitantemente com os

àocu;entos de habililaçâo exrgidos no êditâ|, propoatâ com a d€scrição do objeto ofertâdo e o pÍeço ate a

data e o horáno esiabelecdos paÍa âbeíura da sessão pÚblicá quando entáo encerrâr_sê-á

aulomatrcamênte a etape de envlo dessa documentêçáo
5 2 O envro da proposla. acompanhada dos documentos dê hab litação exigidos neste Edúâl ocorÍerá poí

mero de chave de êcesso e senha
53 Os lictantes podêrão dêrxar de apresentar os documentos de habilitação que conslem do SICAF'

assegurâdo aos demais licitantes o dÍeito de acesso êos dados constantês dos sistêmas'

À a Às utcroempresas e Empresas de pequeno porte deverâo encaminhar a documentação de habilitação.

ãlnda !re i,ala aiguma restÍçáo de regularidade íiscalê lrabalhrsta, nos termos clo arl' 43 § 1'da LC n" 123

de 2006
5 5 lncumbría êo hctante acompanhaÍ âs opeÍaçóes no srstema eletÍônlco duÍanle a sessão pública do
pregáo Írcando responsávet pélo ônus decorrente da perda de negóctos drante da inobseNância de

quarsquer mensagens emltidâs pelo sislêma ou de sua desconexão
5 6 Aié a aberiuã dê sessâo pública. os licitântes poderáo relirar oLl substituÍ a proposta e os doclrnentos

de habrlilação anterioÍmente InseÍidos no sislêmal
57 Náo s;Íá êstabetecida, nessa etapa do certame, oÍdem dectassiÍcaçáo enlÍe as propostas âpresentadas.

o que somenle ocorÍêÍá após a realiza€o dos procedimentos de negociaÉoê julgâmento da píoposla

5Sosdocumentosquecompóemapropostaeêhabilitaçãodolicitanlemelhorclassificadosomênteserâo
à,spon,oiti..aos para ãualÊção do prégoaro e pâra acesso pÚblico após o enceíêmento dÔ ênvLo de lances

6. DO PREENCHIMENTO OA PROPOSTA

6lollcllaniedevetáenvialsoapropostamedianteopreenchlmento.nosistemaeletrónico.dosseguintes

6 1 1 Valor unitário e total do ITEM;
6 1 2 Descrlção dô objeto contendo as informaçóês srmilares a especrficação do Projeto Básico

O t ã óesctiçao oetatÉada do obieto, contendo ãs informaÉes srmrlares à espec rcaÉo do Projeto Básico:

indicando no que for aplicável a nadelo píazo de validade ou de garantn

6 2 Íodas as espêciíicaçóes do objeto conlidas na proposta vinculam â Contrateda

Àã rlà. urro,"" propoéto" 
"tt"ráo 

inclusos lodos os cuslos operacionais, encârgos pÍevidenciários'

;;bâ histas. tÍibuiários conerciais e quaisquêÍ ouaos quê incidam direta ou Indirêtamente no fornecimento

À:.i e contr"t"a" deverá eícar com o ônus decorrente de evênluâl equivoco no dimên§ronâmento dos

tuantitanvos de sua proposta inclusive quanto aos cusios vanávêis clecorrentês de faioÍes futuros e ncertos.

tas como os valoÍes pÍovdos com o quaniitâtivo de vêle transpoÍte, devendo complêmentá-los caso o

pr"u,aio n'a,"lÍnent" 
"a 

sua propostâ não seja setlsfalono pera o etendlmenlo do obleio da licitaçáo exceio

ãr""aà *ori", "rgr, 
aos evenios ãrÍolados nos incisos do §1'do àrlrgo 57 da Lern' I666 de 1993
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6 3 2 Caso o evenlual equívoco no dimênsionamento dos quantilativos se íevele superior ás necessidades

da conlÍatantê, a AdmrnistraÉo deverá êfeluar o pâgamenlo seguindo estÍltamente âs regÍa§ contratuajs dê

fâluramênlo dos serviços demêndados ê exêculados, concomitantemente com a Íêalização, se necessário e

cabivel, de adequâçáó contrâtual do quantitativo nêcêsúrio, com base na alínea "b" do inciso I do arl 65 da

Lel n 8 666/93
6 4 A empÍesa é a Únlca Íesponsávêl pela cotação conela dos êncârgos ÍibuláÍos. Em caso de eío ou

colação rncompalivel com o regrme tribuÉrio a que se submete, serão adotadas âs oíientaçôês a seguÍ
6 4 I colâção de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante lodâ a execuÉo

6 4 2 cotação de percentual mâior que o âdequado: o excesso será suprimido, unilaleralmenle, da planilha e

hâveíà glo;a. quando do pagâmênlo, e/ou redução quando de ÍepactuâÉo, para fins de tôlal rêssarcimenlo

6 5 Sê o regime tribuÉrio da emPresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis. a cotaçáo

âdequada sãrá a que corresponde à médiá dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses'

devendo o licitante ou contrátada aprêsentar ao pÍegoeiÍo ou à íiscalizaÉo a qualquer tempo' comprovêçâo

da adequação dos Íêcolhimenlos, para os fins do previslo no subiiem anteÍioí
6 6 lndàpêndenlementê clo percenluêl dê Írbuto lnseido na planilhâ no pagamento dos servços, serão

íetdos ne fonte os peÍcentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.
6 7 A âprêsenlaçáo das pÍopostas implica obrigaloriedade do cumprimento des disposiçóês nelas contides.

em coniormidadé com o que dispÕe o Têrmo de Referência, assumindo o pÍoponente o compÍomisso de

executâÍ os serviços nos Àeus temos bem como de forneceí os matenais, equipamentos, ferÍamenlâs e

ulensillos necesúrios, em quantidades e qualidades adequadas
68 Os pÍeços ofertâdos, ianto nê pÍopostê inicial, quanto nâ etapa de lances, seráo de exclusiva

responsábiliáade do licitante, náo lhe essistinclo o direito de plêiteaí quâlq uer alieíêÉo sob alegação de eío,
omissâo ou qualquer outro pretexto.
6 9 O pÍazo de validade da proposta não será iníerior â 60 (sessenla) dias, a contar dâ data de sua

apresentaçâo
6 TO Os llcitantesdevem respe ar os preÇos máximos estabelecidos nas noÍmas de regência deconÍalaçôes
púbircas federais quando parliciperem de licitêçõês públicasi

à10t O d"."rrpn.enlo das regrâs supramencionadas pela AdministraÉo por parte dos contratados pode

enselaí â ÍscalizaÇão do TribLrnal dê Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as segurntes

consequências assinatura de prazo para a adoção das medidas necessálias ao exato c!mpÍimento da lel

nos teimos do arl 71. inciso lX, da Constituiçãoi ou condenaçáo dos agentes públicos responsáveis e da

empresâ contralada âo pâgamento dos prejuízos ao eÉrio, caso veriÍcada a ocoÍÍência de supertaturamento
por sobrepreço na execuÉo do contíalo.

7. DA ABÉRTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORi'ULAÇÃO DE LANCES

7 1 A âbertuÍa da pÍesente licitaÉo dar-se_á em sêssão pÚblica, por melo de siste'na elelrônico na dâta

horáno e local ind cêdos neste Edilal
z: O eregoerro verificeÍá as propostas apresêniadas, desclassificando desde logo aquelâs que não

esteiâm êm;onformidade com os ÍeqUisitos estabelecidos neste Edilal, conienham víCios insanáveis ou náo

aprásenlem as espectficâçóes técnicâs exEidas no Proieto Básico

7 2 1 Íambém serà desclassiícadê â proposta que denlifique o licitante.

7.2 2 A desclessifrcaçáo sêÍá sempÍe fundamentada e regislrada no slstema, com acompanhamenlo em

tempo real por todos os paÍilcipantes.
iiã,qnaáoescr"ssrriáçãoiâpropostanãormpêdeoseuiutgamentodefinitivoemsentidocontrário,tevado
â eÍeúo nâ fase de âcêitação

T3osslemaoÍdenaráautomâtEamenteespíopostasclassiÍcâdâs,sendoquesomenteestaspâÍtlciparáo

T4oslstemadisponibilizarácampoplópíiopaíatrocademensagensentreoPregoêiloêoslicitentes

Edrlal PE SRP 020/2023- CPL/PMAAP/MA
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7 5. Iniciada a etapa compêlúivâ, os licilanles deverão encaminhar lances êxclusivamente por meio do
srsiêma êlelÍônico. sendo imediâtemenle infoÍmados do seu rêcebimenlo e do vâloÍ consignado no regisiro

75I O lânce deverá seÍ ofertado pelo menor valor totâ|.

7 6 Os licitantes poderáo oferecer lancês su@ssivos, obsêrvando o horário fixado pêra abertura da sêssáo

e as regras eslabelecidas no Edital
7 7 O icitante somente poderá oíeÍeceÍ lance de velor inferior eo último por ele ofertado e íegistrado pelo

7 8 O inteNalo mííimo de diferença dê valores êntre os lances, que incadirá tanto êm relação aos lances

rnlermediários quênto em relaçáo á proposla que cobrir a melhor oíertâ dêvêrá ser de 3olo (três poÍ cento)

7 I O iniervato êntre os lances ênviados pelo mesmo licitanle não poderá ser rnferioÍ a vinie (20) sêgundos

e o tnterualo entre lances não podeÍá ser infeíor a três (3) segundos, sob pene de serem âutomâticemenle

descadêdos pelo sistema os respectivos lan@s
7 10 Será âdotado pera o envio de lances no pregão elekônico o modo de disputa 'aberto" em quê os

llctanies apresentarão lances públicos e sucessivos, com pÍorrogaçôes

711A elapa de lances da sessáo públlca teíá duÍaÉo de dez mrnulos e após isso seÍá pÍoÍrogadâ

automaticamente pelo ststemâquando houver lance oÍertado nos Últimos dois minutos do periodo de duÍaçáo

da sessão pública.
7 12 A Wo;Íogaçào aulomática dê etapa de lances, de que trata o item anteÍior seÍá de dois minutos e

ocorÍerá sucelsivamenle sempre que houver lânces envÉdos nesse periodo de proÍrogâção, inclusve no

casô de lances iniêrmediários.
7 13 Não havendo novos lances na forma estêbelecida nos rtêns anteíores, a sessão públicâ encerrâr-sê_á

automaticamentê.
i in Éniuir"à", i."" 

"ompáitiva 
sem quê haJa a proíogaçào aulomátÉa pelo sistema poderá o pregoeiro'

à.""""oi"co p"r" 
"qupe 

d; âpoio. justificadameniê, adútrr o Íernico da sessào pubkca de lances em prol

da consecução do melhor PÍêço.

Tl5Emcasodeíalhanosistemâ,oslancesêmdesâcordocomossubitensantêrioresdeveráoseí
AesionsideiaOos pelo pÍêgoeiro, dêvendo a ocorÍência ser comunicâda imediatamentê à SecÍeiaria de

Gestáo do Minrsterio da Economia:
7 T 5 I Na hipótese do subitem anteíior, â ocoíência será íegistrada em campo próprio do sistema

716NáoseláoacêitosdoisoUmeislancesdemesmovalor,prevelecendoaquelequeíoírecebidoê
rêgistrado em PrrmeÍo lugar
iii óL,rante t transcuÍ;o da sessáo pública, os licitantes seráo iníormados, em lempo real do valor do

mênor lance regrst.ado. vedâda a identificaçáo do licitante
z le No À. ã" desconexão com o PÍegoeiro, no decoíer da elapa competitiva do Pregáo o sistema

eleÍônico poderá permanecer acessivel âos lacitantês pâra a aecêpÉo dos lances

iió or"nao 
" 

a"""on"xáo do sistema elêtrôn ico para o pregoeiro per§istir por lempo s upe.ioÍ á dez min utos.

, 
"Àssao 

puotà" ,"ra 
"uspênsa 

e Íeiniciada somente àpós decoÍÍidas vinte e quáío horas da comunicaÇáo

do íatc pelo Pregoerro aos pârticipantes. no sítio eletrônico utilizado pâra divulgaçáo

720 o crilerio ãejulgamênto adotado sêÍá o menol preÇo, confoÍme deíinido neste Editale sêus anexos

7 21 Caso o liciiante náo apresente lances, concorÍeÍá com o valor de sua prcposta

7 22 Em relação a ttens náo exclusivos paÍa pârlclpaÇão de mlcÍo€mpresas e empresas de pequeno porte'

uma vez enc;íâda a etapa de lances, será;fetrvadâ ê venficação automáic'a lunto â Rêcêite FedeÍal do

ôôrtê dâ ênttdade emDíesaÍtâl o stsiema rclentilicará em coluna própria ês mlcroempresas ê êmpresâs de

ffi;"iã;;;;;;,iü";i;., p,ã""o"noo á *.p"t"Éo com os valoíes da primoira colocadâ' se esta foÍ

ãÃirià"" á" ."i", p"n". essrm como das demêis claasificadâs para o íim de êplicaÍ-se o disposlo nos arls

44 e 45 da LC n' 1à3, de 2006, regulamentada pelo Decreto n'8 538, de 2015'

i )ã ru-.*"" 
"o"aõ0"", 

as propoitas de microempresas e empresas dê pequeno poÍte.que se êncontÍaÍêm

n" ãx" JÀãre sy" tàln"o po;cento)âcima da mêlhorproposta seráo considêradãs empatedas com a primerÍa

iãn Àetrror ctassÍlcadê nos iermos do item ênterior lerá o diíeilo de encaminhar uma Última oferia paÍa

à".".pàtã. ào.lgái"tià.ente em valor inferioÍ ao da primêrra colocada, no prazo dê 5 (cinco) minutos

conkoiados pelo-srstemâ contados após a comunlcação automática para tanto

Processo no (
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725câsoamÊroempÍesaoUâempresadepequenoportemelhorc|assificadadesisiêoUnãosemênifesle
no p.azo êslabelecido, seráo convocadas as demais licitantes microempÍese e empresâ de pequeno poíe
qre a" 

"n"onlre, 
n"qr"le lnlervalo de 5olo (crnco por cento). na ordem de classiílcáção' parâ o exêícicro do

mesmo drrerto no prazo estabelecido no subilem anterioÍ.
726 No câso dê equrvêlêncE dos valores âpÍesenbdos pelas microempresase empíêsas de pequeno porte

quê se encontrem nos tnlervalos estabelecidos nos subilens anteÍiores, será íealizado sonerc entre elas para

que se identúque aquela que pÍimêrro poderá apresentâr melhor oíeda 
"i il ou.nao houver proposias befl;Íciadas com as margens de píeferência em relaçáo eo produto

".trrúãi. 
o crrterio áe àesempete será aplicado exclusivamente enire as propostas quê íizerem jus às

margens de preíerência confoÍne regulamento
7 28: Havênào evenlual empâtê enlre proposlas ou lances, o crjtéíio de desempâle sêÍá aquele previsto no

an- á', § z; àa fel n" e e66, de 1993, asseguÍando_se a prefeéncia, sucessivamente, aos bens produzidos

728 1 no parsi
7 28 2 por empíesas bÍasrle,ras.
7 28 3. por empresas que invislam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

7.284 poÍ empresâs que comprovem cumprimento de.esêÍva de cârgos prevista em lei parâ pessoa com

àrJlte"ià ó, i,"r" ,""i,ititado àa previdência Sociate que atendâm às regras de acessibilidâde píêvistas na

legis ação
7 ã9 iersrstindo o empate a proposta vencedoÍa será sorteada pelo sistêma eletÍônico dentrê âs proposiâs

empatadas
i :b. Éncerraoa a etapa de envo dê lances dâ sêssão públicê' o pregoeiro deverá encaíninhar' pelo sistema

êleirônrco contÍaproposta ao iicitànte que tenhê epÍesentado o melhor prêço, parâ que seia obtida melhor

ô,ôoosla !eclada ê necoclaÇào em cond Ções díeÍentes dâs pÍevlslâs nesle Edital

i ãõ r- Ã negooaçáo sãrá r;atEeda poÍ me,o do sÉtema, podendo seíecompanhâda pelos demâis tlcitantes

; ãó z o prãgoeiio sotlciterá ao licitânte melhor classiÍcado quê' no pÍâzo de 24 (vintê e quaiío horâs) horas'

"nu,. 
. piopã"t" 

"a"queda 
ao último lancê ofertado apos e nêgocieçáo,Íêalizeda âcompanhadê sê for o

casodÔsdocUmentoscomplementaÍes.quandonecessaÍrcsàconÍrmaçáodâquelesexgidosnesteEditale
lá apresentâdos
z gi Àpàs 

" 
n"go",aÉo do preço. o PÍego€rro iniclaíá a fase de acêitâÉo e lulgamenlo da proposta

8. DA ACEITABILIOADE DA PROPOSTA VENCEOORA.

81 Encêíada a êtapâ de negoclação o píegoelro examlnará a proposla classificêdâ em pÍimerro lugar

qr"r,,t"-J 
"J"qülaó "o 

oulú e à compatrÉrldadê do pÍeço em Íetaçáo ao mexrmo estrpulado pâra

contÍataÉo neslê Ed(al e em seus anexos, observado o dispo'to no parágrêío único do aÍt 70 e no § 9o do

art 26 do Decreto n" 10 02412019
á i õ ticltante quatitlcaao como produior ruÍal pessoa lisrca deveÍa inclurÍ na sr'rê^proposta os perceniuars

â ;";iilr,É;;;;""Àà j no 
"rt 

tzo a" tnsrrrÉo Normativa RFB n 971 de 2009 em razáo do drsposto

10 an r84 rncrsoV. soD pena de desclassrficaÇà
8 3 Será dêsclassÍrcada a proposta ou o lance veocedoí, apÍesentar pÍeço finâl supeíor ao preço mâxlmo

r,rãaá-lriJroa" "; 
raàsizoiS -icu - elenaflol, ou que apresenlaÍ pÍeço maniíestamente inexequivel

o g.t àonsicera-se rnexequível a pÍoposta que apresenle pÍeços global ou unrtaÍros slmbólicos iÍrisónos ou

de valoÍ zero Incompatívêrs com os preços àos rnsumos e salários de mercêdo' acíescdos dos respectivos

ên.aroos ainda oue o ato convocatóno da lctlaçáo nào Ienha êstaoelecido llmtes minimos, exceto qüendo

r"iãiãrã" 
" 

-"]ãr"'" ã 
'r,strr"óes 

a" p,opneoàde do píópÍro licitânte' paÍâ os quars ele Íênunce a peícêla

ou à totaldâdê da íemunêraçào.
À.a. Nà f,,potese Oe necessrd;de de suspensào da sessão públÉâ para â Íeê hzêçáo de d igênciâs com vistás

ão .r"""i,"nto a". propostas, a sêssão públca somente poderà seí Íeincrada medrante aviso prévio no

s'stÀmacom, no minimo, vinte e quaÍo horas de aniecedência, e a ocorrência seÍá registrâdâ em ata:

ã;-o;;;;;; pJ"à 
"onro"àt 

o licitante para enviar documento digilal complemenlar' poÍ meio de

íunconatid;dê disponivel no srstema, no pÍazo de 24 (vintê e quetro) horas, sob pêna dê náo aceitaçào de

proposlâ

eairrr pe scp ozormz:- CpuptttAAprtqe

@§,
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I 5.1. O pÍazo estabelecido poderá ser pronogado pelo Pregoêiro por solicúaçáo escrita e jusliÍicâda do

icitanle formulâdâ anies de findo o prazo, e formalmenle aceita pelo Pregoeiro

I5 2 Dentre os documenlos passivels de solicitação pelo Pregoêiro, destacam-se os que contenhâm ês

caracleÍistrces do maieÍ,al ofertado, tais como marca, modêlo' lipo, íabricênle e procedência, âlêm dê oulras

informaçõespêrtlnenles.aexemplodecátálogos.folhetosoUpÍopostas,encamlnhadospoÍmeloelelrÔnico.
ou se fàr o caso. por outÍo melo e pÍazo indicados pelo pÍegoeiro, sem prejuízo do §eu ulterior envio pelo

sistema eletrônrco. sob pena de não áceitaÉo da proposta.

86.0 lictantê que não apresentâr o documento comprobatório ou cujo produto não alendêr âos

rêqulâmentos lécnicos perlinenles e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicaçáo

dimargem de preferência, sem prejuizo das penalidades cábiveis.

8 6 t ti"r"" hrpótese, bem como ém caso de inabilitaçáo do licitante, as propostas seÍáo reclassificadas

paÍê Íns de novâ aplicaÉo de margem dê prefeÍêncrâ.

87 Se a proposla ou lance vencedor for desclasslficâdo o Pregoerro exâminará a

subsequente e assrm sucessivâmenle. ne ordem de clessiÍcâÉo
I I Hâvendo necesstdâde. o PÍegoeiro suspenderá a sessáo. infoÍmândo no -chat" a

proposla ou lance

nove data e horário

para a sua contlnuidade
b.S O er"go"lro poderá encaminhar, por meio do sistema eletÍônico' contÍâproposta ao lictante que

àpi"""nou"o tan"é ,"1" vântaioso. com o fim de negociar e obtenção de melhor preço, vedada â negociaçáo

em condiÇões divêrsas das previstâs neste Edital

8 I 1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro náo aceitar â pÍoposla e passaÍ à subsequenle poderá

nêoocrâÍ com o lc ante peÍa que selà obldo prêço melhoÍ
gíã-À nàgo.,"çao 

".rá 
reatriada por mero do sistemâ podendo seÍ acompanhâda pelos dêmais licitantes

810 Nos [ens não exclusivos pêrê a pariicipaÉo de mEÍoêmpresâs e empÍesás depequeno pone' sempre

ã," , àiãoã.rá .lo ro' âceta. e anles de o Pregoerro pessaÍ e subsequenle' haverà nova veÍrfrcaÇáo pelo

; .i;; ;;;;;","; ocorrénoa do empale frcto irevrsto nos anrgos 44 e 4s daLc n' 123 ae 2006' segui,rdo-

se a d sciplina anles estabelêcida, se íor o caso

811 Enceíada á análise quânto à âceiiaÇão da proposlâ, o pÍegoeiro veíificará a habilhaçáo do licitante

observado o drsposlo neste Edital

9. DA HABILITAÇÂO

91 Como condiçâo prévia ao exame da documentação cle habilrtâção do lictante. dêtentq da proposta

;;*ifi";L-; 'frimelro tugar. o Pregoeim veÍificârá o eventual descump mento das condiçóes de

,",ill pãça.. à"pJ","rr"nte q-uanio à exÃtênoa de sânção que impeçá a particrpaÇão no cêrtame ou a lutura

conÍataÉo. med ânte a consulta aos seguantes cêdastros:

91 1 SICAF:
ór'i óon*ru consolidada de Pêssoa Juridica do Tribunal de contas de união (r!h§'lç94dgcl
?pí ãpos.tcu qov br)
iiÍilÃ=ionüi-ta 

"â" 
cãdâstros será realizadâ em nome da empresa licitênte e também de sêu sócio

-.,irn-. "* foÍca do adrqo 12 da Ler n.8429 de 1992 que prevê, dentre es sançóes impostas ao

,.*i."".r.r'""r" ,i"ti* de aio oe rmprobrdace adminislrativâ, a proibiçáo de contratar com o Poder Público'

r-crus ve po rrteríêdro de pessoa Juidrca oê qual sela sócro maiontáno

ôii i-C""" ""*t" na ionsuttâ'de Situaçáo do Fornecedor a exrsténcrâ de Ocorrências lmpediivas

r"àlr."r-ã út-â,r'g"ncàr: para uerltrca, sê nouve fÉude por parte das empresas apontâdas no Relaióno

de OcoÍéncias lmpêdilivâs lndiÍetas
ó r sã.Á t;"t"trà dê burla será verificada por meio dos vinculos societários lrnhas de fÔrnecrmênto

srmilârês. denlre outros.
g.1 3 3 O [citante será convocado para manifestaçáo píevlamenle a sua desclasslf]caÉo

õ l a. c*ai"àu . 
"*"tência 

de sançáo, o PÍêgoérro ;epLrlara o hqlante rnabrltado por faltâ de condiçâo de

particrpaçáo

EdilalPÉ SRP 020/2023- C PL/PMAAP/MA
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9 1 5 No caso de inabrlitação. havêrá nove verificaçáo pelo srstemê, da evenlual ocorrência do empatê ficto.

prevrslo nos arts. 44 e 45 àa Lei ComplementaÍ no 123 cle 2006, seguindo_se a disciplina antes estabelecidâ
para aceitaçáo da proposta subsequentê

I2. Somente haverá a necessidadê decomprovaçáo do preenchmenio de rêquisitos mediante apresentâÉo
dos documêntos origineis náo-digitâis quando houver dúvida êm relaÉo à integridade do documento digital'

95 Náo seráo aceitos documenlos de hâbilitaçáo com indicaÇão dê CNPJ/CPF diferentes' salvo aqueles

legalmenle permitidos
9 ó Se o trcitante tor a mâtriz. todos os documenlos deveÍâo estar em noíne da matriz. e sê o licdante íor a

fllal todos os documenlos deveÍáo estêr em nome dafil|al, exceto aqueles documentos que pêla própria

nâiureza comprovadamente íorem emltidos somentê em nome da malÍiz

961Seráoaceitosregistro§deCNPJdelicitantemalr2efilialcomdiferençasdenúmerosdedocumentos
pertrnentes ao CND Jâo CRF/FGTS. quando for comprovada a cenlralizaÉo do recolhimênto dessês

licitantes deveÉo ênctminhár, nos temos deste Edital a
para Íins de habilitação

contÍbuiçóes.
9 7. Ressalvêdo o disposio no iiem 5 3, os
documenlaçáo Íelâcronada nos itens a seguir,

9 8 Habilitaçâo juíídica:

9 8 1 No caso de empresário lndividual inscÍiÉo no Rêgistro Público de EmpÍesas l\,elcantis' a cargo da

Junlâ Comerciâl dâ respectiva sêde;
982 Em se tratando de microempreendedor individual - À,El: Certificado de Condição de

MrcroempreendedoÍ lndividuat - CCtúEt, cuja aceitaçáo ficará condicionada à veíficação da autênticidade no

sitio www.portaldoempreendedor'gov bri
9 8 3 No caso dê sociedede emprêsána ou emprêsa individual de responsabilidâde limitadâ - EIRELI: ato

constiluttvo. esialLlto ou conÍêto socialem vigoÍ, devidamente registrado na Junta comêrcialda respêctiva

sede. acompanhado de docúmento comprobatório de seus adminislradoresi
I 8 4 rnscíção no RegistÍo Público de Êmpresas MeÍcantis onde operê, com avêrbaÉo no Registro onde

tem sede a matriz, no câso de ser o participante sucursal, fllial ou agência;
I I S No caso de socredâde simptes: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoâs Juridicas do

locâl de sua sedê. acompanhâda de provâ da indicaçêo dos seus administradoresi
gs6Nocasodecoopêrativa:atadeíUndaçaoeesialutosocjalemvigor.@maaladaassemblelâqueo
aprovou devldámente aÍquivado nâ Juntâ Comêrciâl ou inscrito no Registro Civil des Pessoas Juridlcas da

respeclrva sede. bem como o registro de que tÍata o art lOT da Ler nô 5- 764 
-dê 

19711

I I 7 No caso de aqncultor íamiliar Oeclaração dê Aplidão êo Pronaf - DAP ou DAP-P válida ou' ârndê'

àriror oà.uÁànro. a-"t,nrdos pela SecÍetaÍia Éspêcialde Agricultura FamiliâÍ ê do Dêsênvolvrmenio Agráro,

nos lermos do arl 4". §20 do DecÍêto n 7 775, de2A12
988 No câso de práautor rurâ1. malriculâ no cadastro Espeôifico do INSS - CEl que comprove a

quatificâçáo como p;odutor ruÍalpessoa fisicâ. nos teÍmos da tnstruÉo Nomativa RFB n.971, de 2009 (arls.

17a19e165).
9 8 9 No caso de empÍesa ou sociedâde estrangeiía em funcionamento no Paísl decreio de auiorizaçáo
g.g.10 os documentos acima deverão estar aôompanhados de todês as alteraçôes ou da consolidâção

resPectiva,

I g Regula.idade fiscal ê trabãlhistal

9.9 I prova dê tnscflção no Cadâstro Nacional de Pessoâs Jurídrcas ou no CâdâslÍo dê Pessoas Fisicas.

conforme o caso;
ó.s.2 prova ae regutanoade fiscal perânte a Fazende Nacionat, mediânte apÉsentaçáo de certidão e-rpêdidê

"onprit"r"nt" 
peia Secrelaria da Rêceita Federâl do BÉsil (RFB) e pela Procuradoíia_Geral da Fazênda

Naãonal (PGFú), reíerente e iodos os cíéditos tíibutários fedeÍais e à Divida Ativâ da Uniáo (DAU) poí elas

adrnlnislrados,incluslveaquelesrelativosàseguridadeSocial,nostermosdaPortariaconjunlân"1751de
02/10/2014dosecretárlodaRêceitaFedereldoBlâsiledaPíocuradoÍa-Gêra|dêFâzendaNácional
I I 3 prova de rcgularidade com o Fundo de Garaniia do Tempo de Sorviço (FGTS);

Ed(ôIPE SRP O2O/202} CPL/PMMP/MA
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, Ar,vo ql'c I à1Ie Rea r7âveglglgqPllll
P.àEsrvo CríLu arte + Pas.rvo Nào CrícJlànle

I 9 4 prova de rnexistência de débilos inadimpldos perante a justiça do trebalho mediante â âpresentaçáo

de ceârdão negativa ou positiva com eÍeito de negativa, nos termos do Tituto v1-A da consohdação das Lers

do Trâbalho, aprovâda pelo Decreto_Lei no 5.452, de 1'de mâio de 1943;
g I 5 prova de tnscriçáo no cadastrô de contribuinles estaduâl rêlativo ao domicílio oLr sedê dô hc ante.

pertrnenle ao seu Íamo dê atividâde e compâtívelcom o objeto conlretuâli
b I6 pÍovâ de ÍegutaÍidâde com a Fazenda Estadual do doÍnrcitio ou sede do ticitânte. retâiivâ à atividade

em culo exercicio conlaala ou concorrel
9 9 7 ;aso o licitantê seja consrdeÍâdo isento dos iributos estaduais relâcionedos âo ob,eto licitâtôrio, deverá

ãomprovar tal condiçáá medrante dêclaraçáo da Fazenda Estadual do seu domicÍlio ou sede, ou oulra

êqu vâlente, na forma da lêi,
I ô I câso o licitante detentor do menor preço selâ quahficado como mlcroempresá ou empÍêsa de pequeno

Do(e deveÍa apresenlaÍ tode a documêntaçào exlglda paÍa êfe o dê compÍoveÉo oe Iegularldáde írscal

nes.no quê esta apíeseIe âlgrma íestÍlÉo. sob pena de lnâbrltâÉo

9 1O QualiÍicação Econômico-Financeira

I TO T êeÍiidão negaltva de lâlência êxpedida Pelo distribuidorda sededa pessoajurídicê;

ó ro z ortunço p"ii,ronlal e demonsllaÇóes contábeis do Último exercício social lá ex§ívers ê apresenlados

Ãu i"ir* úiài q* comprovêm a boâ situação írnancerÍa c,a empÍesa' vedada a.sua substituição por

b;ta;ceies ou ba anços provisóros, podendo sér aiuatzados por indicês oÍcrars quando encerrêdo há mâ s

de 3 (tíês) meses da dala de apresentaçáo da píopostê

9 1O 2 l No caso dêíornecimênto de bens pêÍe pronta entrega não será exigidoda licitante qualificâdê como

mrcroemprêsa ou êmpresê de pequeno porte, a ap,esenlaçáo de balânço pâi'imonial do Último exerciciÔ

tinance ro (Art 3" do Decrelo n" I 538 de 2015);

ô t'ó ,., ;;;;.; J" 
"rpresa 

conslituída no exeÍcíclo social vigente admite-se â apÍesentaçáo de balanço

oarrrmon.ale demonstracões conlábels reÍerenles âo periodo de exlslénc'a oê sociedade

õlô z j ã 
"o.i"t'r"f 

o Üalanço rnleÍmedrario sê decorreÍ de lei ou contrâto sociêl/eslatutÔ social

ó 10 2 4 Câso o tLcúânie seja cooperativa, tais documentos deveráo sêr acompanhâdos dâ última auditoÍia

ãoniaJ'r-r,Ã"n""i." coníormê oispóe o artigo 112 da Lei no5764'de1971 ou de uma declaÍaçâo sobas

penas da lei, de que ial auditoria náo Ío exigida pêlo órgáo fiscêlzadorl

I 1O 3 A compÍoveÉo da situaÉo íinanceira dâ empresa será constâtêde mediante obtençâo de Índices dê

i,qr,À. o"rji (LGi. solvênciâ-Gerâl (sG) e Liquidez corrente (Lc) superioíes a 1 ( um) resullantes da

LC=

Alivo Total
Éãssivo Circulanie + Passivo Não Cúculante

At vo C Ículante
Pass vo Circulante

I 10 4 As empresas quê apÍesentaÍem resultâdo inferioÍ ou igual

irquLaez Gerai (LG) Solvênciâ Geral (SG) e Liquadez Corrente (LC)

nscos parâ a AdmrnrstraÇão.

a 1(um) em qualquêÍ dos indices dê

deveÍão comprovaí consideÍados os

I 1í Qualificação Técnica

911 1 ComprovaÉo de aplidão para o fomecimento de bens em caÍacleríslicas' quêntidades e pÍázos

io.cat,rà's'com o ooteto iese [crtação ou com o íêm peninente por merc da âpresenlação de ateslêdos

foÍnecrdos poÍ pessoas luridrcas de dlrello púbhco ou pÍlvado

912 O licitante enquadÍaclo como mlcroempreendedor lndrvidual-que píelendê auferrr os benêficios do

t,.àr-"niá ãiú*tàao previíos nâ Lei comptêmenteÍ n 123, de 2006. estará drspensado (a) da prova de
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inscíçáo nos cadastíos de contÍiburntes estaduale municipale (b)da apÍesentaÉo do bâlanço páÍimoniale

oas denonslraçóes contabeis do ulllmo exercioo
913 A exislência de rêstÍiçáo relâtivamentê à rêgularidade íiscál e trabalhista não impede que â lÉitanle
quâliíicada como microempresa ou emprcsa de pêqueno porte sêja declarada vêncedoÍa, umâ vezquêãtenda
a lodas âs demâis exigências do edital
I 13 1 Â declaração do vencedor âcontecerá no momento imediatamente postêrior à fase de habilitaÉo
I T4 Caso a proposta mais vanlêjosa seja ofertada por licita nlê qualifcada como microempresa ou empresa

de pequêno po(e e uma vez constatada a existência de alguma rêstriçâo no qu€ tange à regularidâde fiscâl

" 
t,"bjlhi"i". ".""." "erá 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis' após a declaraçáo do vencedor

comproveÍ a reguláÍizaçáo. O prazo poderá seÍ prorÍogado por igual período, a crilério da adminislÍaçáo
püblica quando requerida pelo liciiânte, mediante apresentação dejuslifcâtiva.
b ts e não+egutarizaçao hscat e trabalhista no píazo previslo no subitem anterioÍ acêrretaÍá a inâbitilação

do tictante se; pre,uízo das sanções previstas neste Editat. sendo facultada a convocâÉo dos licitantes

ÍeÍranescentes, nâ órdem de clêssificação. Sê, na ordem de clâssificação, seguir_se oúÉ microempÍesa,

empresâ de pequeno porte ou sociedáde cooperativa com elguma resÍiçáo na documentaÉo fiscal e

trabalhistâ. sêrá conêedido o mesmo prazo para regularização.
9.16 Havêndo necessidade de analisar minuciosâáente os documenios exigidos, o PregoeiÍo suspenderá â

sêssão rnformando no chat" a flova data e horário para a continuidâde de mesma'

I 17 Será inabilitado o licitante quê náo comprovaí suâ habilitâÉo, seia por não apresentêr quaisquer dos

documentos ex€idos, ou âpresentá_los em desâcordo com o estabelecido ne§te EdÍal
I 1 I Nos itens ;áo exclu;ivos a microempresas e empíesas de pequeno portê, em havendo inabilitação'

traverá nova verificaçáo. pelo sistêma, da àventual ocorrênc€ do empatê ficto, previsto nos artigos 44 e 45

daLcn"123.de200-6,seguindo'seadisciplinaanlesestebelecidâpaÍaacertaçáodapropostasubsequenle
919 constatado o elendl-mento às êxigéncies de hâb.litaçáo fixâdas no Edal, o liciiánle será declarado

1O DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

1O '1 A propostâ frnaldo lcitânle declârado vencedor deveÍá seÍencaminhade no prazo de 24 (vmte e quâÍo)

horas pâía o e-mail col alioâleoreo(aqmatl com e sedê desta pÍefêitura loc?lizáda na Avênida Joâo xlll. s/n

centro. Cfp OS ggg-OOO. a 
"ontâ, 

da solicitâção do PÍêgoeiro no sistema eletónico e deverá

1011SêrÍedrgidaemlínguaportuguesa,datilograíadaoudrgitâda,sememendas,íasuras,entrelinhasou
ressa vas. deve-ndo a últim; foiha sér assineda e âs demais rubricadas pelo licitante ou seu repíesentântê

lêga
lO'l Z Cont", os dados pelo responsável pela assinatura do contrato assim como a indicação do banco'

número da contâ e agênciâ do licitanle vencedor pâÍa fins de pagamento

10 2 A proposta finâl deveÍá ser documentade nos autos e seÍá lêvada em consideraçáo no decoíeí da

execuÇáo do contÍalo e aplicâção de eventuâlsançáo à Contratâda' se foro câso'

10.2 T Todas as especificêçóes do obleto contidâs na proposta, tais como marca, modelo, tipo' íabricânte e

procêdénúâ vinculêm a ConÍatada

lo3ospreçosdeveÍáoserexpressosemmoedêcorrenienacional'ovalorunltárioemálgarismoseovaloÍ
giobal êm algarismos e por eíenso (ari. 50 da Lei no 8.666/93)

1O 3 1 Ocorrendo divergéncla entÍe os preços unitários e o preço global, prevâleceráo os píimeiÍos no caso

de d,vergêncra entre os-valores numéricos é os valores expressos por extenso, prevalecêráo estes últimos

104 A oíerta deveÍá seÍ íi.mê ê píecisa, limitada, rigorosamênle, ao objeto deste Edital sêm conter

alternairvas de preço ou de qualquer ouÍa condiçáo que induza o julgarnento a mais de um rêsultado sob

pena de desclassÍrcaçáo.
io 5 A proposlâ deverá obêdecer aostermos deste Ediiêle sêusAnexos, não sendo consideradê âquela que

não coriesàonaa as especiíicaçóes ati conlidâs ou que estabeteça vinculo à proposta de ouÍo licitante.
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11. DOS RECURSOS

1T 1 DeclaÍâdo o vencedor e decorÍida a fase de regularização fiscal e trabâlhista da licitante qualificada

como microêmpresa ou empresa de pequeno porte se-for o caso, será concedido o prazo' para que qualquêr

r,",rá"t".ãn,irja," " 
rntençào de ÍêcoÍÍer. deiorma molivada, islo é, indicando conÍa qual(is) decisáo(óes)

p Íete lde 'eco' Íeí e po qua's noilvos em campo propro do s'stema

iii nã"nao qu". 
"" 

aânifeste caberá ao P;egoêlÍo veriÍcar a lempêstvdâde e a.exrstência dê motrvaÇão

da intênção dê ÍecoÍer para decidir se edmite ou não o recuÍso, Íundâmêntadamênte

T 1 2 1 Nesse momento o PrêgoeiÍo não adenlraÍá no ménlo recuísal, mas apênas verificará as condiçóes

de admrssrbilidadê do recuÍso.
ii ã:: Àiáráa" ,."it"staçáo motivada do licilanle quanlo à intenção de recoreÍ impodârá a decadência

desse drreilo
11 2 3 Llma vez admilido O ÍeCUÍSO, O Íecoííentê têrâ a partrÍ de então o píâzo de Íés dias para aprêsentaí

"" 
ruloã". pli. 

"i.t"i"á 
;btÍônico íicando os demars hcrtanles, desde lc€o rntimâdos paÍa querendo'

"".*"t*i" -"t."-óês lambém oelo sistemâ eleÍônico, em ouiros tíês diâs' que começaráo a conlar

ãí i.jil]ià"ü 
""]"]ã oãi"ãii."t". .á"aà-in"" essesurada visra rmeciiata dos etemêntos indispênsáveis à

defesa dê seus intêtesses

11 3. O acolhimento do íecuÍso inválida táo somente os atos insuscetíveis de aproveitiamento

f I I ó" 
"uto" 

ao pro""sso permêneceÍão com vista Írenqueeda aos lnteÍessedos no endêreço constenle

neste Edital

12, DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12 T A sessão pública poderá ser íeaberta:

rz t i trã" rrpáúi". je provimento de ÍecuÍso que teve á anulação de atos antenores à realzaÇão dê

sessao puDllca pÍeceoenie ou em que sela anulaoa â pÍoplla sessão públca' slluação em quê seÍão

ÍÊpel,oos os atos ànu'ados e os ouê oêle dependam
, i i i ôãàã l"rr"' 

"r'o 
n" 

""e't"çao 
ãJpíêço melhoÍ classiírcado ou quando o hcrlante declaÍado

"""""a", "ã" 
,""Á, 

" 
contÍalo náo r;tirar o inst;umenlo equivelente ou náo comprovar â regularizaçáo

nliàiàiijolrr,,it". iài i",.ãi ào 
",t 

43. §1. dâ LC n" 123/2006 Nessas hrpóteses serão adotêdos os

pÍocedrmentos rnêdlalamenle posleÍloÍes ao enceÍÍamento da etapa dê lances

i: z-iooos os r,c,tantes remanescentes deveiáo ser convocados para acompanhâr a sêssão reabêrtâ

i;; 1 ;;;;;;ô;L oara por melo ao sistema eletrônico ('chat')' e-mâil ou' ainda rac-sÍmile de

acordo co.1à íase do pÍocedlmento llcrtalorro'

õ;" Á;;"*n;; i"liu por.-malr o, rac-simile dar se-á de acordo com os dados contidos no slcAF'

"ã"0" 
,"lpãr"áolri'a"d" do lrcitante mantêÍ seus dados cadestrais atualEados'

13. DA ÂDJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO

13 1 O obleto da lÉitação seÍâ acljudicaclo âo lrcúante declaíado vencedor po' alo do Pregoeiro' caso não

;;, ;t;;ó;;lç;; á" i."r,so, oü peb autoridâde competente após â regular decisão dos Íecursos

apíesentâdos
iã j-Ãoot , Íasê íêcuÍsal. constatada a regulaÍiclade dos alos práicêdos' â âutoírdadê compelênte

homo ogara o procedrmento llcitatório.

ecr" pe snp ozol:oz:- cpupleeprua

Páo na 12 de I

($,



Fothai n;
Prggsssp.J'1.

Rublica n. '

/

PREFÉlruRA MUNIcIPAL DE aLTo a!EGRE Do PINDARÉ '
Av. João Xxlll, S/N _ Cêntro
CNPJ: 01.612 8320001-21

i4. DA GARANTTa oE ExEcuÇÃo

14.1. Náo haverá exigência de garantia de execuÉo para a píesenle contrataçâo

15. DA AÍA DE REGISÍRO DE PREÇOS
iã i noroiogãdo o resultado da lici[açáo, terá o adiudicatátio o pÍazo de 03 (três) dias contados a

pafirr dâ datide sua convocação. para assinar a Ala de Registro de Preços, cuio prazo de validade

!ncàniã-ià neia rixaoo. sob pe;a de decâiÍ do diÍeúo à contratação sem preiui2o das sanções previstas

neste Editâl
15 2 Alteínatrvamenle à convocaçáo para compaÍeceÍ peÍante o órgáoou entldade pera a assrnatura

aà Át" à" n"g 
"tro 

de Preços, a Ào.inistraçao podeíá encemrnhà-lá paÍâ assinatuÍa mediante

lorresponaencÉ postal com áviso de recebime;lo (AR) ou meio eletrônico, para que sêja assinada e

devolvrda no prazo de O5 (cinco) dias, a contar da dala de sêu Íecebimento
iãã o ó rá.J 

".ráu" 
rucrdà no subitem anlerior pêra âssinatura da Aia de Regislro de Preços poderá

.ãr-pã,loó"ao uma únicâ vez, por igual peÍíodo, quando sohcitado pelo(s) lic entê(s) vencedo(s)

duÍante o aeu lranscurso. e desde que devidamente aceito
iá + §eiao fotlnarizaaas tênlas Ata§ de Regrstro de PÍeços quanto necessarras pâÍa o rêgistro de todos

o; iten;c;;siântes no PÍojeto Básico, com ã lndrcação do lcrtante vencedoÍ â descrrÇáo do(s) êm(ns)'

as rêspectivas quântidades, preços registrados e demais condições

15 4 1 Será rnclutdo na ata, sob a forma de anexo, o rêgistÍo dos licitantes que aceitarem cotâr os bêns ou

§êrvl.oscomoíecosloualsaosdoIcúanlêvêncedoÍnâsequênciadaclassiícaçãodocertame'excluidoo
pãi"ãÀú"iràrá*,ià ahaÍgem de pÍefeÍéncia, quando o obieto náo atênder aos requisitos pÍêvistos no art

3'da Lêi n'8 666, de 1993i

16. DO ÍERMO OE CONTRAÍO OU INSTRUMENTO EQUIVALÊNTE
iÀ iÁp* , ÀoÀotogaçao da licitaçáo, em sendo .ealizâda a contrataçáo' seÍá íiímado Termo de

Contíato ou emil do instÍumento equivalente
:o- i ôiã,rãi"",ã"" t"râ o prazo de 3 (tres) drás uters. conlados a partir da dâtâ de sua convocaÇão

ôãrâ âssrnâí o Teímo de ConlÍalo ou aceltar Instrumento êqurvalenle' coníorme o caso (Nota de

É-.ã"iiãiCànã cã"i,átãÀ,iã,ii"ia"j sob pena dê decâiÍ do direilo à conkatação sem prejuizo das

sâncões oÍevrstas neste Edtlâl
iã ;i-;ii",;;ú;..;i. ã conuocaçâo pa,.a compaÍecer perante o óÍsào oL' enrrdade para a assiràtuÍâ

dÀ iermo de contrato ou aceite do i;sÍumento equivatente a Admrnistíação podera encaminhá_lo pârâ

ã""'*,rà * *"'t" a" AdjudicatáÍia. mêdranle correspondéncie poslel com evrso de Íecêbimento (AR)

ã, Ã". J"1.0""", para qie seja assrnado ou âceito no prazo de 3 (iÍês) dias' a contâr dâ data dê seu

rêcebimento.
rc).2 O pr^.o previsto no subitem anlêrroÍ poderá ser prorrogado por lguâl período' poÍ solicitação

lusl rcada do âdjudicâtário e aceita pela AdminrstrêÇão'

,]S3oAceitedaNotadeEmpenhooudoinstrumenloequivalente.emitidaàempresaadjudicada
rmpIca no Íeconhecrmento dê que:

1631 fefe.ida Note está substiturndo o contralo, aplcando-se à relação de negócios eli estabêlecida as

drsposrçóes da Lei n" 8.666, de 1993;

16.3.2 â contraiâda se vincula à sua proposta e às previsões conidas no edital e seus anexos:

lóa 
" "-tiàtãJ, 

*"""hece queas i'ripóteses de r;scisáo sáo aquelas previstas nos artgos 77e 78 da Lêr

nia eàslôg 
" 

,""0nt""" os direitos da Adminiskâção previstos nos ertigos 79 e 80 da mêsma Lêi

16 5 O contÍato íesultante do processo licitatório teíà vigênciâ a parttí da dêta de assinatura do contrato que

áãà,à Éi'"ióà"àlá àá oo (se:senta dras), pronogável-conforme previsão no instrumenlo contratual ou no

PÍojelo Básico
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16 51 Previamêntê à contrataÉo â AdministraÉo Íeâlizârá consultâ ao SICAF parâ ideniflcar possivei

suspensáo lemporária de parlicrpâçáo em licitaÉo. no ámbito do órgão ou entdade, probi€o de contrataÍ
com o Poder Púbhco. bem como ocoÍrênctas impedrtrvas indiÍetas, obsêÍvado o dlsposto no art 29. da
lrstÍuÇáoNoÍmativan'3.de26deabrilde2018.enoslermosdoart.6o, lll daLein"10522,de19dejulho
de 2002. consulta pÍévie ao CADIN.
16 6 Nos casos em que houveÍ necessidade de âssinalura do lnstrumento de contralo, e o fornecedoÍ náo

esl ver rnscrito no SICAF êste deverá proceder ao seu câdastramênio, sem ônus, antes dâ conlrataÉo
16 6 1 Na hipólese de irregulâridadê do registro no SICAF, o contíaiado deverá ÍegularizaÍ a sua §ituâção
perante o cadastÍo no prazo de até 05 (cinco) dias Úteis sob pêna dê aplicação das pênâlidades prevÍstas no

êdiiale anexos

17. Dos pRAzos E coNDlÇoES DE ExEcuÇÁo oo oBJETo coNTRATADo
171OcontíatoresullantedoprocessolicitatórioterávigénciaapariirdadatedeassinatuÍa.vigoÍando
aié dra 31 de dezembÍo do ano em curso

17 2 Toda prorÍogaÇão dê prazo dêvêrá seriustiíicadâ poÍesc toe previamente autorizada pela Prefeitura

Municrpal de Alto Àlégre do Pindare. devendo â solicrlaçáo sêÍ encaminhada até 10 (dez) diâs anlêiores ao

vencrmento do prazo de exêcução estipulâdo
17 3. () pÃzo pa? execução do objeto são as estabelecidas no Projêto Básico

18, REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

181AsregÍasacercadoÍeâjuslamenioemsentidogeÍaldovalorcontÉlualsãoasestabelêcidasnoPÍojelo
Easico. anexo a esle Edlal
182 O píeço contrâtâdo é frxo ê iíeajustável.

18 3 Evenluêis âlteraçÔes contratuais regêr_se_áo pela disclplina do art 65 de Lei n'8.666, de 1993

18 4 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmês condiçôes contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizeÍem necessários, âié o lim e de 25% (vinlê e cinco por cênto) do veloÍ inicial

atualzâdo do contrato

18 5 As supressóes resultantes de acordo celebrado enlre a§ pârtes contralântes podêráÔ êxcedêÍ o lmite
de 25% (vinte e cinco por cenlo) do valor inicial atuallzado do conlrato

í9. Do REcEBtMENTo Do oBJETo E DA FlscaLlzaçÁo

19 1 Os cnténos dê recebimênio e acêrtaÉo do objeto ê dê fiscalEâÉo estáo prevlstos no Projeto Básico

20. oas oBRTGAçóEs DA coNTRATANTE E oa CoNTRATADA

20 1 As obrigêções da Contratanle e da Conlralâdê sáo âs êstabelecidas no Projelo Básico

2r. DAS coNDtçóEs oE PAGAMENTo

21 1 As regras acerca do pagâmento são as estabelecldês no Projeto 8ásico, ânexo a estê Edital
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22. DAs saNÇôÉs ADM|NlsrRATlvas.

22 1 As sanções administÍativâs são as estabelecidas no Projeto Básico

23. DA tMpuGNAÇÂo ao EDlraL E Do PEDIDo DE ESCLARECIMENTo

23 1 Até 02 (dors) dias úteis antes da data designada para â âberturâ dâ sessáo públicâ' qualquêÍ pessoê

oôdêÍa imouonâÍ esle Edtal
!il Ã,-prón"çao poaeÍâ sêÍ Íealizâda por forma elelrônrca pêlo e-meil Çol,?ltoalgorÊo@oma Iconr' ou por

p"tçao aligü, ó, piotocolâdâ no endereço siluada na Ruâ Píesidenlê À/tedice, s/n Centro Alto AlegÍe do

Prndaíé - irA náo iendo efeito suspensivo
23 ã Caberá ao Pregoelro êuxiliaáo pelos responsávers pela elaboÍaÉo dêste Ed al e seus anexos dec dir

sobre a rmpugnaçáo no pÍâzo de até dois diês utels conlados da dala de íêceblmenlo da lmpugnaçao

i: a ÁcorÉ,aã a ilrpusnaÇão, será clêÍlnlda e publrcada nova dalê pâra.a reahzeçáo do certame

ãã s ói p.Jtào" oé .i"ta;eciÍnentos ÍefeÍentes a este procêsso t,c,taloÍro deveráo seÍ ênviados ao PregoerÍo

,i" oj rtao"t dras ulers antenores a data designadê paía áberlurâ da sessáo pÚblicâ' exclusivamente poí

mero elêtÍônÉo vra rnlernel no endereÇo lndlcado no Ed êl

23 6 o oÍeooerÍo Íêsoondera aos peddos de esclarecimêntos no prazo dê dois dias Úteis' contado da dala

ãã ,"àüÃ"'rü i" p..''aiao, e poààà req,-'is,tar subsíd os íoímars aos rêsponsáveis pelâ êlaboração do edrlal

23 7 As impugnaÇóes e pedados de esclarecimentos náo suspendem os pÍâzos previsios no cêrtaÍne

23 7 1 A concessáo de eíeito suspenslvo à rmpugnaÉo é medida excepcional e deveÍá seÍ moiivada pelo

pregoe ro nos altos do processo de licitação

5:-ã 
-Àa- 

t""pÁt"" aos pedrdos de es;larecimentos seráo divulgadâs pelo sistema ê vincularáo os

partlcipânles e â admrnrstraçáo
5ã à-Ã" rÀirs""ià* 

" 
Peàidos de Esclarecrmento devem conler necessâriamente â Razão Social NÚmeÍo

ãã órlpL oJ c"pr.'e"a.reço completo e Nome completo e cPF do Representante Lêgal

24. DAS DISPOSIÇOES GERAIS

24 1 Da sessáo públicê do Pregáo divulgaGse_á Ata no sistema eletrÔnlco

ãaZ 1ã" Àã"àrá. *p"Orente ãu ocorreido qualqueÍ Íato sLrpervenrenlê que rmpeç_a â.íealizâçáo do ceÍtame

iu a"t" ,"à"àu a sessáo será automaticamente transfeÍrda paÍa o pÍrmerÍo dra utrl subsequente. no mesmo

nããno anLiormente estabetêcido, desde que não halê comunlc€çáo em conlÍário. pelo Pregoêtro

za ã ioaas as .eterênciâs de tempo no Edilal, no avr;o e duranle a sessão públca observâÍáo o horário de

Brâsilia - DF
ãcli 

'üo j;ôu."nro a"" pÍopostas e da habtl ação. o PregoêrÍo Podera sanarerÍos ouJalhas que náo alterem

ã rruarai"â a"" propoétas, dos documentos e sua vaiidade iurrdrca medÉnie despacho fundamentado'

ô;i;;ã; "*rJ 
e'acesiível a todos, atribuindo-lhes validade e eÍicácia pa'a íins de habilitaÇêo e

2n i n non"otogaçáo oo'esullado desta hc aÇão nào 'mplcaÍa oÍêrlo à contÍalaÇão'

ãq ã .A" À.rÀà".,ji."iprinadoías da licitação;rão sempÍe rnrerpÍêtadês em favoí da ampliaÉo da disputa

ãntà oi ini"ru.""ao". aesde que nãô compíometam o rnteÍesse da AdmrnrstÍaçào o pÍrncipio da isonomia,

a ínalrdade e a segurança dâ contÍâtâÉo
áeZ O" to,t"ntea- 

"""raem 
todos ôs custos de preparaçáo e êpresentaÉo de,suas proposlas e e

Ãà-,",,.tr"çao nao 
""l.a 

em nenhum caso. responsável por ásses custos independentemente dâ conduÇáo

ou do Íes!ltado do processo licitatório.

ãi ã-N" "*r"e"* oo" pÍazos estâbelecldos ne§te Editâl ê seus Anexos excluir_sê_á o diâ do inicro e incluLr

!*ã o Jo *"""--t. dó se rniciam e vencem os prazos em dias de expedienle na Administraçáo

Paorna 15dq3l



Folhas no

PREFEITURA MUNICIPAT DE ATTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av- Joáo Xxlll. S/N " Cêntro
CNPJ: 01.6'12.E320001-21

249 O desatendimento de exrgências formais náoessenciâis náo importaÍáo âfastamentodo licitante desdê
quê seta possivei o aproveitámento do alo, obseNados os principios da isonomia e do inieÍesse público

24 10 Em caso de divergência entre disposiçó€s deste Ediial ê de seus anexos ou demais peçês que

compôem o processo, prevaleceíá as desle Edital
2411 O Edital está disponibilizado, na ínl€re, no endereço eletrônico
hltps /^^/ww poíaldecomprâspublicas.com.br/, e tamtÉm poderá ser obtido no endeÍeço
cpl.altoalêgrep@gmail.com, nos dias úleis, no horário dâs 08 horas às 12 horas, mesmo endeíeço e pêriodo

no quêl os aulos do processo administÍâtivo permanecerão com vista franqueada aos interessêdos.
24.12 InlegÍâm este Edital, para todos os fins e efeilos. os seguinles ânexos:

24 12 1 ANEXO I - Termo de RefeÍência
24 12 2 ANEXO ll - lúodelo de Declaraçãoi
24 12 3 ANEXO lll- lvlodelodê Proposta comeÍcial.
24 12 4 ANEXO lv - Minutâ do Contrato,
24 T2 5 ANEXO V- lrrnuta da Ala dê Registro de Preço

Alto Alegre indare (lüA). 12 de junho de 2023.

Secretária l\,,lunrcrpal de Assistência Sociâl TÍabalho e Cidadania

Ed(á PF SRP O2O/202} CPL/PMMP/MA



PREFEITUPê MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARC - MA

Âv João Xxlll, S/N ' Cêntro
CNPJ; 01.612 832/000í_2'l

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N. O2O/2023 -CPLiPMAAP

1, OBJETO:

I 1 Regrstro de
colchóes sob dêmandê

2, JUSÍIFICATIVA:

A presenle contrataÉo têm por objetivo a dêslinaÉo de auxílio às íemllias aÍetadas pelas íortês

chuvas e conseqLrentes inundações que oconeram no municipio Cumpre fíisâr que tâi§-familias perderâm

't"". 
oZi,""" pà1" *u.istência ; gaíêntiâ de conforlo minimo, e um deles forêm os colchóes que molheÍam

qJàroo oas rlunoaÇóes ricando sêm sêrventE

3.

3J

olhas no-
PÍgclis§a-n:à
Éublica n'

ANEXO I

PROJETO BÁSrcO

Preços paÍâ Futurê ê Êventual ConlrataÇáo de empresa para fornecimento dê

pâra o Municipio deAlio AlegÍe do Pindaré - MA

ESPECIFICACÕES DO OBJETOi

Descrição do obieto:

v. ÍoÍÂLIÍEM DESCRTÇAO UND

COfCHÂO (sotte'ro) D20 - medidas
minrmas 88x'188x16

UND -tr-a;

4. CONDIÇÔES PARÂ ACEITAÇÁO DA PROPOSTA:

41 As propostas deveÍão ser avaliaclas pelocritéÍiode MENoR PREço PORITEM, levando-seeín conta

o pr"ço gio-d"i.;;nslante na PRoPosia DE PREcos, apresentado pelo licitante e as condições

eslãbelecdas neste Termo de Refêíência.

5. COMPROVAÇAO OE OUALIFICAÇÃO TÉCt{ICA:

51 ComprovaÉo de âptidáo no desempenho de atürdade peÍtrnenle compativel-com o objelo dêsle

i"rro Oe nát"ren'"i", por rnteÍmédio da apresentaçào de Ateshclo de Capacrdade Tecnica em nome da

tniài""*a". fórnecido por pessoa juridica de diráio pubhco ou pÍrvado, que demonstre a ÊICçlQaq
satisfatória de seÍviços compativeis com o objeto destê insÍumento

6, OBRIGÂÇÔES DA CONTRATANTE:

6 1. Exigrro cumprimento de todases obÍigâçóês assumidas pêla licitante vencedoÍa' dê âcordo com esie

Têrmo dê R;lerência. o contrato a seÍ frmado e a proposlê de preços;

62 Oesrgnar servidoÍ como Executor para o contÍato ao qual serào ihcumbidas as atribuiçóes de

írscahzaÇáo.

6 3. ExerceÍ o acompanhamenlo e a íiscálização do foÍnêcimenlo, por intêrmêdD do execi'ltordo contrâto'

ã""t""aã ãã-i.gàiÃ iráprã as tarr'as detectádes, rndrcando dÉ, mês e ano' bem 
"mo 

o nome dos

..pàgrd." *.;t*r."nte envolvidos e encáminhando os apontamentos à âutoÍidadê competenle para as

pÍovidênciâs câtliveis

6 4 Nol |caí a licitanle vencedora por escrlto, da ocorrência de eventuaas ampeíeiçóes nê execuçáo dos

seNrços:

6 5 Pagar a licitanle conÍatada o valor resultantê da prêstaçáo do serviço' no prazo e condiÇões

estabelecid'os neste instrumento com dedução de evêntuâis glosas'

66.EfetuãrâsretenÇõestlibt]têriasdevidassobÍeovalordaNotaFiscal/FatuÍafornecidapelacontratada.

Edrlâl PE SRP 020/2023 CPUPIúAÂP/lr,lA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av- João Xxttl, §N ' CenÚo
CNPJ: 01.612.8320001_2í

67 FoÍnecer todas as infoÍmações ou esclerecimentos e condiçóes necessáÍias à plena êxecuçào do

conlrato a ser celebrâdo

6SSohcitêremtempohábil,âsubstituçáooucoÍreçáodosseíviÇosquenáolenhamsdoconsiderados
adequados

69 EmilrÍ. pareceres sobÍe os atos relatvos à execuÉo do conkáo. em especial, quanio âo

acompanhamento e fiscâlizaÉo da prestaÉo dos seÍviços.

7, OBRIGAçÓES DA CONTMTADA:

7 1 A partir da assrnaluíâ do CONTRÁTO, íoÍnêcêr o objelo de acordo com as noÍmas e especiÍEêçõês

Lgars e cáÀ as estabetecidas pelê municipalidade du.ante o período de vigência do CONTRATO

l2.AempresaVencedorasecompromeleeforneceroobietodeacordocomospadlõêsêstâbelecidos.
t"À 

"oro, 
à àbedecer às disposiçàes lêgais vigentes, sem prejuízo da obseÍvância das Legislaçôes

IVlunrcrpais Estaduais e Fedêrais vigentes, aplicáveis à espéciê

7.3. A partrr da as§inatuíâ do contrato, atênder todas as determinaçóes ê êspecíicaçóes êstabelecidos

pela municipahdade previstas na legislação e no coniÍâto, durântê o periodo da vigência do conÜalo

7 4. Para encaminhamento e soluÉo de casos de rotinâ decoÍrenles do presente contrato a

Munrqpalidâde far-se-á represêntar pelâ SecretaÍia lúunicipaldê Assistência Social

7 5 Reparar, corrigú, Íemover ou substiluiÍ' às suas expensas' no total ou em.parte, no pÉzo fixado pêlo

executor dô contrato,-os produios em que se verificaÍem vícios, defeitos ou incoÍreções Íêsultantes da

execuçáo ou dos matêriais empregados,

8. OA ENÍREGA;

81 A entrega seíá efetuada !3--Sggg je-l9g!lI3ts!!!g nâs quantidâdes estebelecidâs na (s)

ÍequisrÇáo(óes)/õrdem(ns)de íornecrmento emitidas, confoíme suês dêmandas'

82 Os produlos deveíão seÍ entregues no prâ:o máximo de 10 dias, contados do recebimento da

ior,cltaçáo no hoÍario e nâs locêlidâd;s informadas na (s) reqllisiçáo(ões) /oÍdem(ns) de íornecrmênto

Íespectivas

I 3 A srmples enlÍegâ do produto pelo íoÍnecedor não implicê na suaêceitaÉo definitivâ' o que ocorrerá

ãpJ, , ul.torlà 
" 

co.prõvaÉo da coniormidade pelo coÍpo Técnico do Município, logo sêrão Íecebidos

a) Provisoflamente, a pêrtir da êntrega parâ eíelto da vêíÍicêÉo da coníoímdedê com as

especÍrcaçóes constânles nestê instÍumento e ne propostâ contrâtâda;

b) Delinitrvamentê. após a veíificâção dê conformidâde com as especificaçóes constantes neste

inatrrrn"nio " na proposla contratêda, e sua consequente acêilaçáo, quê se deÍá êm eté 5 dias do

Íêcebimento provrsório

8 3 1 PaÍâ fins do drsposto no ilem anterioa' caso o prazo acima náo seja observado o receblmênto

deflnúlvodosoÍodutosconslstlÍánoatestodenotafiscal/fatura,pelogestor/fiscaldocontraio,nostermos
êstaDelecrdos nesle rnstíumenlo, âpós venílc€da a conformidade do plodulo'

I3 2 Se houveÍerro ne nota fiscal/fatu€, ou qualqueroutra clrcunstàncla que desaprovê o seu receblmento

ã"tin'tro. o r"tao flcará pendente e o pagamenio suspênso, não podêndo a contÍalada inteíomper a

execuçáo do conlrato alé o sâneamenio das irregularidades'

g 3 3. Duíantê o periodo em quê o recebimento definitivo estiver pêndente ê o pâgamento suspenso por

"rG 
a, *ntr"Laà. nao lncidiÍá sobre o I\runicipio conÍalante quaisquer ónus, inclu§ive ilnênceilo

84 No fornecrmento do obieto deveráo ser obêdecidas as exigéncias e normâs de conservação de

t-ransportee de comercial1zaçáo. instituídas pelas Agências e ÓÍgãos Oficiais reguladoresê/ou ÍiscalEadores'

8 5 Não seráo aceitos objetos que estejam divergentes daqueles êspecificados nesle Pígelo Básico ou

que âpÍesente qualqler espécie dê avâria ou violeção.

tdrlarPE sRP 02o/2023- CPL/PMMP/MA
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I 6 O recêbimenlo dellnilivo dos obietos, náo exclui a responsâbilidadê da contÍalada quênto aos viclos

ã"rrr".. á, 
"L;ã, "ã 

,"^Lfestados quanáo da sua normal utilizaÉo pela contratante nos termos do código

de DeÍesa do ConsumdoÍ (Ler n" I078/90).

A7 Os pÍodutos fornecidos êm descordo com o êstipulado neste Prqeto Básico' no instrumenlo

"onro""iór,o" 
n" proposta vencedora ou queseapÍesentem impróprios para uso, seÍão rejeitados iolalmente

pelâ AdmrnrstraÉo

8 7 1 O fornecedoÍ Ícerá obígado â substituir no Wazo de alé 24 (vintê e quatÍo) hoÍes' a contar do

,u""o,n]ã"iã aã ""tir""ào 
expêãida pelo I\runicipro rndependente dê apllcâção clas. penalidedes cabíveis e

seÍn qJarsqrreÍ ónLls paÍa a CONTMTANTE. os pÍodutos quê venham a seÍ íecusados

9, DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9 I FrcaÍá impedida de llcrtar e contratar com a União Estados Drstrito Federal ou lvlunrcipios e será

Ioit",trao o .", oài"r"oenciamento do cedâstro dê fornecêdores a que se referê o lnciso xlv do âÍt 40 da

,""Àãi"l pàlo pt".o ae âté 05 (cinco) anos, sem prêjuízo das multas previstâs neste Édilal € das demais

pênalidadês lêgai§. a licitênte que

a) Náo aceitar a ordem de fomecimento ou nota de empenho, quando convocada dentÍo do pÍazo dê

v gência do contÍatoi

bl AprêsentaÍ documêntaçáo falsai

c) Derxar de entíegâr os documentos exigidos para o certame,

d) Retardar íâlhaÍ ou ííaudar a êxecução da obngação assumida;

êl Nâo mantiver a Píoposta;

0 CoÍnporlaÍ-se de modo lnidóneo ou comeler fraude fiscal

g2ComembasâmenlÔneLein8666/93'aad]Udicatáneficarásuleíâ'nocâsodeâlíasolnjustúcado.
à"s,n1 cãnstoeraao peta AdministÍação, de mexecuÉo páícial ou cie inexecuçáo. total dâ obíigeÉo. sem

;;;;;;;-;;;",õ;;dâ;es crvir;cnminal. assegjrada a prév'a e ample deresâ as sesuntes penahdedes

a) Adverlência.

br Multa de

h 1r 0 5olo rmeo ooÍ cento) âo dra sobÍê o valoí adjudicado, no caso de atrêso injustificado para êtêndimento

:": ;,;,:;;;;í.r";;"; oeL nàÀ'n'straçao pará apÍêsentaÉo de documenlos ou assrnaruía e devorJçáo

XJ.ã.,-,"rã 
-.ií"iãáiíránã.,."ntoi*i,"rioo. 

no oÍazo e'trpulado na oÍdem de loínê'rmênro derxar de

i"rrp,,i qr" tqr", dos rtêns do contíato e anexos não-preÚstos nesta labela -de 
mulla âplicadâ poí

àiorien",às. c""o o 
"traso 

parâ âsslnâtura e devoluÉo do contrato seja superior a '10 (dez) dras ê a crltério

ãã-Àã-,"i"ir"iá" poa"Íá confrguraÍ inexecução tótal da obÍigaçáo assumida sem prguizo da rescrsão

unúaterâlda aveôça:

h rr 1ol^ rrrês ooÍ centot ao dlâ sobíe o valoí licilado, no caso de attaso iniustiflcado pâía substltuição dos

:^::';.";,;;;;.;;t;;éÀ oàt",ú nao .r.prir. os piazos estipulados nos cÍonosÍamas físico e Íinancelro

#:';;;#;;;;;;-,ó lã",iãi"" ,qpo"'"."e pÍazo e a cntério dâ Administrâção' poderá confisuraÍ

inexecuÇáo parcial da obrigaçáo assumida;

b 3) 40% (quaÍentâ por cenlo) sobre o valor licitado, na hipótese de âtraso por pe odo superior âo previsto

na alinea "b.2":

bá) 1090 {dez por cenlol sobre o valor total êoiucl'caoo' no ca-so.o:,n3o âceRar manleÍ o conpromisso

ã""'urniao àr.nà 
"o" 

p,eços proposios ou em caso de inexecuÇáo total da obngação assumida:

c) Suspensáo lemporária do direito de pafiiciparde licita€o e impedimenlo de conlrâtar com o PI\'1AAP'

pelo prazo de alé 2 (dors) anos;

di Declaraçáo de inrlonedade pâÍa lictaí ou contratar com a AdministÍaÉo Públlca

Edrlal PE SRP O2O/2023- CPL/PMMP/MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PTNOARÉ - MA

Áv João Xxlll, 9N ' CaniÍo
CNPJ: 01 612.8320001-21

9 3. O valor da multâ, aplcada aPós o ÍegulaÍ pÍocesso adminislratüo seía descontado dê pâgamenlos

euentuaÀente aevlaos pelo PIVAAP à adiudi;lêna ou cobÍado ludrcialmente poÍ meroda Procuradoria Geíal

do Município

94 As sançóes previstas nês alineas 'â", "c" e'd" do subitem 12'2 podêrão sêr êplicadas'

cumulativamente à Pena de multa

9 5 As penalidades prevrstas nâs âlineês c" e "d" do subltêm 12 2 também poderão ser apllcâdas à

ào,ro,""tárã ou ao t,c'iante. conformê o câso que tenha soÍrido condenaÇão -defin[iva 
por ÍraudaÍ

i*ãin,r""õ ã" t*rt"",;ã";; "l; 
rlrcrto visando a írustrâr os objetivos da lic açáo Ôu demonslrar não

possuir doneidâde para contÍatar com a Administração

g6seaconlrâtadanãoprocedeíaorecolhimentodamultanoprazode05(cinco)diâsúle|scontados
da rntrmaçáo poÍ pane da eunne o respeciiio valor encaminhado para execução pela ProcuÍadoria Geral

g7 Do ato que eplicar a penalidade caberá recurso no prazode 05(cinco)das úteis' a contêÍdaciência

da rnlimaÇáo podenao a AdminlstÍaçáo ÍeconsdeíaÍ suâ decisáo

10. DAS OISPOSIÇÔES Flt{AlS:

10 1 O Àrunicipio terá drreiio â qualqueí lempo e lugaÍ, cle reieitâÍ quarsqu-erpÍodulos fornecidos que de

a q,,-a ,o'ma. náo estelam em estrtta coníoÍmldâde com os íequisllos especfcados

I02ACoNTRATADAgâÍantlÍêocomportâmentomoralêpÍofissionaldeseusempregados.quando
..tr*", ãã""i""a" 

" 
en-trega, cabendo-ihe responder inlêgÍàl e rncondrcionâlmente por todos os danos

Ii],iff.'l;:;;;i6ü àà""ia"., ".i""à" 
o;stes' rnduslve poÍ rnobservancrâ de ordêns e normas da

l03AooNTMTADAmanleráaooNTMÍANÍElivredequâisquerreivindicaçôes,demandas,quelxâs

""rõr"""nt"ço"a 
a" q*lqueÍ natuíêza, decorrentes de suâ açáo ou omissão

104 Náo sêrá admilda prcposta pãrcÉ|. ou seia' com quanlltetNos lnfeíloÍês ou superiores aos itens

..tro.f.i,a"i nem descrlçào incompleta ou sela'nào sera acerta pÍoposta em desconfÔrmidade com as

espec ficâções constantes deste TêÍmo

11. FISCALIZAÇÃO E CONTROLE:

11 í O execútoÍ nomeado para a fiscêlizaÉo do contÍato ÍegrstÍara todas êsocoíénciâs e as deficiências

"""i"roã" ". 
l-"r"toaà iuia iop'a te'a 

"nái'nhada 
à empreú contratada obJelrvando a imediate coíeção

das ÍÍegulandades aPontadas.

1'1 2 O Executor solicitará à licltante conÍatada' para fins de flscalização e para efeito de pagamento os

seguinles documentos:

a) CeÍtrdão Negatrva de Déb(os Relativos às Conlíbuiçóes PÍevidenciáÍias e.às de Teícêríos expedida

Ilo s""i.r"rã ou nÉ""ra Federat do BÍasri (Ànexo xl da Éodana conjunta PGFN/RFB no 3. de 2 5 2007).

ãi..-rà. á o"o."o ". arl 4o do Decreto no 6 106' de 30 4 2007

h\cerlÍlcadodeReaulandadedoFundodeGarantiaporTempodeserviço.FGTS,fornecidopelâCEF
l cr." Lionon'rca teoe;âl devdamenle atuahzâoo (Le'n " I036/90)

c) Certidào de RegulaÍidade com a Fazenda do Municipio;

dl Ceítidáo de regulârldadê relâliva a débitos inadimplidos perante a Justiçe do Tr3bâlho medlante a

;,"."";;;;;:;'a; ^"gJrr "À 
pr"'à 

""rlaade 
que pode;á seÍ obtidâ no sre www tst rus bícertrdâo

ll 3 As exrgênclas e â atuação da fiscalEação pela SEF em nada reslÍrngem a responsâbiidade

únLca inteqral! exclusiva da empresa contratada no que conceÍne â execuçào do obiêto

11 4 NáO Obstanle a licdânte contÍatada sejâ o ún|co e exclusvo responsável p€la execução de todos os

."*ç".'l êl? t*"*ãlse no orrerto aà.'sem que de- qualqueí forlâ I::l1ga a plenitude desla

rêsôônsabúdade exercêí a mars ampla e completa frscalização sobre os serviços dirêtamente ou por

EdiIAI PE SRP O2O/2023- CPL/PMMP/MA

({,



lÁ',lry
PREÊEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ ' MA

Âv. João Xxlll, S/N ' Cênlío
CNPJ: 01.612.832/000í'21

pÍepostos des gnados.

12. DO PAGAMÉNTO:

121 O pêgamento pelos serviços efêtivamente executados, será clêditado em Conta Corrente em nome

da CoNTRAiADA. em moeda corrente nacionât uma vez saiisfeitas às condições estabelecidas neste
projeio Básico. e ocorrerá até 30 (tÍintâ) dia após a dâta da apÍesentação da competente Nota Fiscâlou íatura

reÍerentes aos serviços prestados nos últimos 30 (tflnta dias) anteriores a data dê emlssão da refer da Nota

122 A CONTRATADA deverá pÍoiocolar mensalmente na sedê desta Prefêitura ê solicilação de

paqamento, assinadâ e carlmbâdâ pelo represeniante legal da empresa em papel timbÍado, contendo o no do

pr;esso licúatório as rnfolmações paÍa cÍédito em conta corrente como: noíne e nÚmeío do Bãnco nome e

número da Agência e número áa conta anexando a Noia Fiscal devidãnentê atesta, emiiida sem rasura, em

teira »em egivel, juntamênte com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como tâmbém as dernais

cerrtOOãs aútirarias: CertiÍcado de áegularidade dê Situação do Fundo de carantia do Tempo de Serviço -

FGTS Certidáo de Débilos Trabathisiaa - oNDT, Certidáo Negativa de Débito junto à Prêvidência social -

CftfO.C"rtlaaoConluntaNegativadeDébitosRelativosaTributosFedereiseàDívidaAtivadaUnÉo
expãcloa porórgaos'da SecráaÍlada Receita Federaldo BÍasile dê ProcuradoÍia Geralda Fâ7endâ Nacional

À íêrtloàà" n"gãtlu". a" débltos expedidâs por óÍgãos das secretârias de Fazendê do Estâdo e do Município;

12 3 Como condçáo para Adminisiração eÍêluar o pagamento, a licitante vencedoÍa deverá mantêr as

mêsmas condições de habÚtaçãol

12.4 A noia fiscal/faturê deverá seÍ emitida pela própnê Contrâtêda, obngalorramente com o número de

inscriçao no ôNeL com que fo cadastrado no departamenio de cadasÍo de fomecedores da Prefeitura

M;ni;ipal de Alto AlegÍe do Pindaré, constanie aind; da Nota de Empenho e do Contrato' não se adrn[indo

nolas liscais/faturas emlildas com outro CNPJ mesmo de filiais ou da malriz'

13, CRONOGRAMA DE OESEMBOLSO:

13]ocronogramadedesemboisoserámensal,conformequantitativosolicitadonosiermosdaalinêa
b lncrso XIV do art. 40 dâ Lei Federal n" 8.666/93.

Alto Alegre do Pindaré/lvA, 29 de maro de 2023

Elza Maria Santos do Nascimento
Secretá.ia Mun cipâlde Assislência Social Trabalho e Cidadan a

Ed IA PE SRP O2OI2O2} CPUP]\4MP/MA



Folhas no

Processo no

Rublica no

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE OO PINDARÉ . MA

Av. João XXlll' S/N 'Centro
cNPJ: 01.612.8320001_2',!

PREGÂO ELETRÔNICO SRP NO O2O/2023 _CPL/PMAAP

ANEXO II

DECLARAÇÃO

Rêf,: XXX/2023 PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" XXX,/2023 - CPUPMMP

legaio (a)S(a)
DECLARA. sob
PenâlBrasileiro

rnscíita no CNPJ n" . Por intermédio de s€u
.. ..... e do CPF no

êm especiâlo art

Íepresenlánte

299 do Código
. , Po(ador(a) da Clno.

as sançóes administrativas cabiveis ê sob as penas da lêi,
que

'1) Quanto a empregar agênles incepazes ou relativamonte incapezes; consoante o disposto no

r'i""o vãã-Á'i zzà"["ii;a.o*,a"ztdelunhode1983 âcrescido pela Leino 9'854, dê 27 dêoutubrode

ie-gii qr" ;a" p**, 
". seu quaâro de pesioal empregâdo(s) com menos de '18(dezoito) ânos em lrabalho

"áiÀà, 
p",-is":ã 

", 
l""alubre, e em quálquer lraba,ho menores de 16 (dêzesseis) anos' salvo na condiÇáo

de aprêndiz a penir de 14 (quatoíze).

2) Quanto a condição ME/EPP/COOP. estâ emprese está excluída das vedâçóes constanles na Ler

iomplementar n" 14712014 e, na presentê data é considerada:

IVIICROEMPRESA conforme Lei Complemenlat n' 14712014.

Éúinrsn og peoueruo PoRTE, conforme LeicomplementaÍ n'1472014'

COOPÉRATIVA coníormê artigo 34 da LeiFedêralno 11.48812007

Nào e [rElEPP/COOP

3]Quanloaoplenoconhecimenlo€atendimentoàsexigênciasdehabilitação;queestâêmpresâ
àtende Àoos os ,éq,risitos de habrlitação bem como apresênta suâ proposta com indicãÉo do obJêto e do

preço ofeíecido os quais atendêm plenâmenle áo Edital

4) Quanto a inêxistência dê Íato impoditivo dG licitar; nos teÍmos do artigo 32' § 2 ' da Lei Federal

nl" I seoig3, qr" ,t" 
" 

pÍesente daia nenhu; faio ocorreu quea rnabrhte a partÉrpar da coNCORRÊNCIA

en ep qÍafe. e que contÍa ela náo exrstê nenrrum pedrdo àe Íâlêncra ou concoÍdata Decraía oulÍoss''rr

orfecÀ nà , rleg â o Éorlalê qLe sê submele a lodos os seJs teÍmos

a'DeclâÍaainda'nostermosdoartigogo.llldaLeiFedereln"8,666/93,quenáopossuiêmseuquadro
trnclonal ierviJor pulrico ou dirlgente de ôÍgão ou entidade conlrâiânte ou responsável pelâ licitâção

f - - 
Oeif"ra tjmUem, nos te-rmos do arllgo 9' I e ll. da Lei Federal n'' 8'666/93 que náo incide em suas

hipóteses vedadas

5) Quanto â 6laboÍação indêpendênle dê propostâ:

a) A pÍoposta anêxa Íol elaborada de maneÍa independenie (pelo licdante)' e,que o conteÚdo da

Àr.oo.tr rn.i" nao to,. no todo ou em parle, drreta ou lndiretâmênle. LnÍormado a' discutldo com ou Íecebido

ã" ãrãlõÃi orro p"n"rpanle potenc€l ou de faio da (identÚrcaÉo dâ licitaÉo) poÍ qualquer meto ou poí

ã i- '_ 
_Àl 

nt""ião o" 
"presentaÍ 

a pÍoposta ânexa não foi infomada ê discutldo com ou recebido de qualque r

ãi,t. párri",p"ià p"r"âcÉl ou de falo da (idenlificação da licitaçáo) por qualqueÍ meio ou por qualquer

Éd]Iá] PE SRP O2OJ2O23- CPL/PMMP/MA
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W,
pREtHÍuRA MUNtctpat DÉ Âtro aLtGRE Do PINDARÉ ' MA

Àv. João Xxlll, S/N _ Centro
CNPJr 01.61 2.8320001'21

c) Que náo têntou poÍ qualquer meio ou por qualquer pessoê, influir na decisáo, de qualquer outro

particrpante potencratou de fato dâ (identificação da lrcrtaçáo) quanlo a paÍtrcrpar ou não da referrda licitaçãô

ã) Or" o conteúdo da proposta anexã náo seía. no lodo ou em pa(e' drrela ou indiretemenle'

comUnicadoaoudiscutldocomquâlqueroutroparticipanlepotenciáloUdeÍâtoda(ident.fcaçãodêlicitaÇáo)
ânles da adjudrcaçáo do oblelo da ÍefeÍrda Íc açáo.
e, oué o conteuao da proposta anerâ náofoi. no lodo ou êm pârte dlreta ou rndiÍetamenle' inÍoÍmado

, a".rr,Jo io, or r".eoioo ae qiralquer integranle de (órgáo licitante) antes dâ abeíura oíicial das

propostas:
it ' oue está ptenamenle cienie do leoÍ e dâ extensáo desta declaraçáo e que detém plenos poderes e

rníormâçóes para Írrmá_lâ

Local e data
Nomê e assrnatura do Íeprêsentante legal

lohsevacào em caso afimalNo. dsstnalar a ressêtva acima - Esta declarcçâo devera ser emilida em papel

que dPnhhque o orgàa lou empresal emÉsorl

Folhas na

PÍocesso
Rüorica n.

Ed âIPE SRP O2O/2O23 CPL/PMMP/MA
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aNEXO lll

ÍúODELO DE PROPOSTA CO]ÚERCIAL

Prezâdos Senhores.

Submelemos à apreciaçáo de v Sa proposta nos leÍmos descrrtos âbaixo' assumindo lnteira

re;ponsabilidade pelo seiteor e âs demars obrigeções estabelêcidas no edital e seus anexos

PROPONET.IÍE:
RAZÁO SOCiAL
SEOE:
CNPJ:
TELEFONE/FAXr
ENDEREÇO ELETRÔNICO

í. PROPOSTA OE PREçOS:

2, PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
3. PRAZO PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO:

4, CONDTÇOES DE PAGAMENTO:
5. DADOS BANCÀRIOS OA EMPRESA:
;. iGó;'ntÃêôÉs óõiÉPRESENTANTE QUE asslNAú o coNrRAÍo {Nome' RG' cPF Endereço)

Alto Alegíe do Pindaré (MA), 

- 
de 

- 

de-

pREFEtÍuRA MUNtctpaL DE ALTo aLEGRE oo PlNoaRÉ _

Av. João XXlll, S/N _ Cêntro
CNPJ: 01.612.632000í_21

pREGÃo ELETRôNlco sRP N'020/2023 -cPL/PMAAP

Assiflêtura do representante legâlda êmpresâ

r-n"r písa ozor zr- cpip-ú-paprr''m

|TEM oEscRlÇÃo UND QUANT. MARCA
PRECO L PREÇO

uuti. I ToTAL

8êrl n!!t dL17

({.,



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av- Joáo Xxlll. S/N - Cêntío
c NPJ: 01 .61 2.8320001-2'l

PREGÁO ELETRÔNICO SRP NO O2Ol2023 - CPUPMAAP

ANEXO IV

MINUTA DO CONÍRATO

FolhasF

Êublica Ào

TÉRMO DE CONTRATO DE COMPRÂ E VENDA
QUE ENTRE SI CELÊBMM O MUNICiPIO DE
ALTo ALEGRE Do PINDARÉ. ATMVES DA SUA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA E A

CNPJ NA

CoNTRATO N. _/2023
PROCESSO N. _/2023

FORMA ABAIXO:

O MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉiT'A. A1TAVéS dA SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE

asslsTÊNcla soclal. TRABALHo E CIOAOANIA, sediâde naAv João Xxlll, S/N - Centro Alto AlêgÍe
do Prndâré - MA. CNPJ No 14 8M.634/0001-05 doravanle dêsignada CONTRAÍANTE neste alo
Íepresentada respectNamente pela Secretária Muncipal de Assistência Social. Trabalho e Cdadania Sra
ÊLzA MARIA SANTOS DO t{aSClirENTO bresrleÍâ, cesede portadora do RG no 77592797-0 SSP/MA. e
rnscriia no CPF sob o no 844.4'13.803-72. residenlê e domiciliado na Ruâ Nova, n'403, BairÍo - Cêntro. CEP
n" 65 398-OOO. doravantê denominada CONTRÂTANTE e a empresâ 

-inscrila 

no Cadastro
Nacronal dê Pessoa Jurídica - CNPJ do [4inistério da Fazendâ sob o no- estabêlêcida (inserir
endereço completo), nesie aio denominâda CONÍRATADA, representada por (inseriro cargo), senho(a)
(qualificação do signatáÍio do contÍato), inscrito no Câdaslrode Pessoê Física -CPF. sob o-, poÍtador

do R G n" 

-de 

acoído com a representação legal que lhe e outorgada por 

-(insedr 

quâl dos
instrumentos: procuraçâo/contrato sociauestâtuto social) RESOLVEi, celebrar o presentê Contrato
decorrente da lEilação na modalidade PREGÀO ELETRONICO n." Xní2023/CPUPMAAP e do PÍocesso
Administrativo n.' 27sl2023lsecrctáÁa Municipal de Assistênclâ Social, Trabalho e Cldadania, com
íundamentodaLern"lO52OdelTdelulhodê2OO2,doDecÍetono10.024,de20deselembrode2019,da
Lei no 8 666, dê 21 de junho de 1993, de Lêi n' 10 520, dê 17 de lulho de 2002 e nâ Lei n" I 078, de 1990 -
Código de Defesa do Consurnidor, mediante as seguinles cláusulas e condiçõês:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

1 1 O objeto do presente Termo de Contrato é a ContrataÉo de empresa paÍa foínecimento de colchÕ€s.

sob demanda pera o Munrciprc de Alto Alegre do PtndeÍé - MA, coníorme especificaçôes e qúantitatlvos

eslabelec dos nâ clàusulê 1 2

1 2 A drscriminaçáo segue abaixo:

2. CúUSULA SEGUNDA. V|GÊNCIA

2 1. O prazo de vigência dêstê Termo de ConÍâto terá início a pãrtir da data de assinâtuÍa do conÍâto que

deverá teÍ vigência de 31 de dezembro dê 2023.

trEM oEscRtÇao UNO QUANT. MÂRCÂ PREÇO
UNIT,

PREçO
TOTAL
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Folhas n"
Processo no
Rublica no -

PREFEIÍURA MUNICIPAI" DE ATTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
av. Joào xxlll, s/N ' canao
CNPJ: 01.612 632000í'21

3, CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3 1 O valor do píesentê Termo de Contralo é de

32ocronogramâdedesembolsoseráÍealizadoemúnicaparcê|anoValoÍ,.apêJtiÍ.dorecêbimenlodeÍiniiivo
do obteio no-s lermos da alineá b", inciso XIV do êd. 40 da Lei Federal n" 8 666/93

3 3 No valoÍ acima estão incluídás todas âs despesas oÍcltnaÍias dlrelas e |ndlÍetas decoÍentes da execuçáo

contrai,_rat, ,nctrsive tribulos e/ou impostos encâígos socrars, lrabalhistas, pÍêvidenciáíios. fi§cais e

iÀÀ.ic,ais inaa.ntes laxâ dê administiação, ÍÍete, seguío e outros nêcessários ao cumprrmento inlegÍâl do

objêlo da contrâlação

4. cLÀUSULA QUARÍA - OOTAçÀO ORÇAiIEI{TÁRIA

41.As despesas dêconentês desta contratêÉo eslão programadês em dotação orçâmenEía pÍópne'

prevrsta no orçamento do Municipio, na classificação âbaixo:

x x x xxxxx. xxxxxx xxxxx xxxx. xxxxxx. xxxxxxxxxx x

5, CLÁUSULA QUINÍ4. PAGAÍúENÍO

5 1 O pagamento seíá feilo pêla PrefeituÍa l\,'tunicrpal clê Alto AlegÍe do Pindaré/MA 
, 
em moeda coÍíente

"""iíá i""u-lr,'t"-irãniterencia aancária EletÍonica, diÍeto ne conta da Contrâtêda ê ocorÍerá até no

."*^ã a" ãõ itri"t"l aias após a data do recebimento definitivo do mateíiel' mediante a apresentaÉo da

compelênlê Nota Frscêlou FatuÍa;
i.i.i À'cotrúrÁón devera protocotar na sede desta pÍefelura a soticitaÉo de pêgamento. assinada e

ãàr,Àora" p"ü i"p,Ã"nbnte legal da empresa em papel timbrado' contendo o no do,procêsso licitalório' as

Ài...acoes oara credno em conta corrente como: nome e númeío do Bânco' nome ê nÚmero da Agêncla ê

:;.;;ã";ã;i;;;;;n-al ir'lãã riicar aeviaamente atesta emitidâ sem Íesurã' em ret'a bem lesivel

",n,-"n," "orn 
.oo', oo conlrato, copra da noia de empenho como tiambém as demals ceíldóes alualEadas

';;;;;;;; R;;ilà"d" àe'srtuJçao ao runao ae GâÍânlia do rempo cle Serv!ço - FGÍs' ceddào de

óãü'i". rr"o"rn,"ir" - CNDT certiáão NêgatNa de Debito lunto â PreÚdéncia Socrãl - cND Ce(idão

õã"irr" Nãslit"; d" oé;iãs Rerarrvos a Trúr:rcs Federêrs e à Divrda Aiivâ da Uniáo. expedida por óÍgãos

i"" ê""i"trríà" neceita reoerat do Brasil e da Procuradorrâ Gerel da Fazenda Naoonal' ê certidôes

"ãgãiÀ'ã" 
dãút". árp;didas por óÍgáos das Sêcretârias de Fazenda do Estado e do Município

àã.-õ"Ã" iiioç;* pàra aaninistraçao efetuar o pagamento' a ticilanle vencedora deverá manleÍ as

nesmas condições de habililêçáo
5.3. O Íecebrmento não excluL a responsâbilidade da conlrâtada pelo perfeiio des€mpenho do malerial

i"iÁJ,iã. ããi""à"- rt 
" 

;ana, q,.raisquàr inegiaridadês derecradas qrrando da utilizâçéo do ÍefeÍido maleíeli

à-+ ã 
"áirí*"r,Tar. 

deverá sei emnldá peta propna contratada' obÍrgaloflamente com o nÚmero de

,*,'.a" ". ôiriPl. constante da t'tora oe eÃpenho i do conlÍalo' náo sà admúrndo noras fiscais/íalu'as

em'trd'as co'n oulro CNPJ. mesmo de fihals ou da Flalrlz

5 5. o pagamenlo daÊsê'á diÍetamente na conta corrente n'-- Agência no --' Banco

6, CLÁUSULA SEXTA- REAJUSÍE E ALTERÂçÓES

6 ] O preço contratado é Íxo e irrealuslável.

6 2 Eventua 5 alte.açôes contratuârs reger'se-áo pela drscrplna do ârt' 65 da Ler no 8.666 d: 1993'-,---.^-
ã ã. Ã õóiiiürnoÀ e 

"bngada 
a aceii;Í, nas mesmas condrÉes contratuars os acÍéscimos ou sr'rpressoes

;; ;;:;;;;;";"J,;s :le o limrte de 25% (vrnte e crnco pôr centol do valoÍ inrcral aluâlizâdo do contÍato

:T i: ;;;";;;;á,àtã. a" u.oioo 
"","o,ado 

enrre as panês conríalanrês podeíâo êxcedeÍ o hí ê de

25Ôo {!rnle e c nco por cerlol do vâloÍ rnlclal alualEado do contrato

ro[ape Snp ozorZOza- Cprrptr'meplun

P.o nr 26 de 37



Folhas no

Procêsso nu

Rublica n"

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ÂIEGRE DO PINDARÉ . MA
Av João Xxlll, S/N _ cêntro
CNPJ: 01.612.832/0001'21

7, CLÁUSULA SEÍIMA . ENTREGA E RECEBIMENTO OO OBJETO

7 1. O pÍêzo de enlreqá do obeto é de, no máximo, de 10 dias, contados do recebimento da so icitaçáo no
horário ê nas locahdades InfoÍmadas nâ (s) requisiçáo(ões) /ordem(ns) de íornecimento respectivas
7.í.í. Os itens obieto do prêsênte Prolêto Básico deverá ser ênlregue na sedê da SecretaÍia Municipal de

Assistênc a Social Trabâlho e Cidadania dê Alto Aleg.e do Pindaré - MA Rua Rio Branco, S/N ÍÍizidela
I\runicípro Alto Alêgre do PindaÍé - MA. CEP n" 65 398_000. aos cuidados do Supervisor do seloÍ competenlê
de Sêgunda a Se}itâ das 8 00hs às 13 00hs

8, CLAUSULA OIÍAVA _ FISCALIZAÇÀO

8 1 A Íiscalrzaçáo dâ êxecuçáo do objeto seÍá efetuadâ por RepÍesenlantê designado pela CONTRATANTE

9, CúUSULA NONA _ OBRIGAçÔES OA CONTRAÍANTE E DA CONTRAÍAOA

I 1 As obngaçóes da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelâs prev§las no Poeto Básico

IO. CúUSULA DÉCIMA. SANÇÓES ADMINISÍRAÍIVAS

10.1 Cornete rnfração admrnislrativa nos leÍmos da Lei n" 8 666 de 1993 e da Lei n" 10 520. de 2002 a

Contratada que:

10 1 1 rnexecular lotalou parcialmente qualquer das obrigações assumides em deconência da conirâtâçáo;
10
r0
10

2 ensejêr o retaÍdamento dâ exêcuÉo do objeto;
3 Írâudar na execuçào do contrato,
4 comporlar se de modo nrdôneor

101 5 cometer Íraude íiscal:
10.1 6 ôão maniNêr a proposta

10.2 A ContÍâladâ que cometer qualqLrer das inkaÇóês discflmlnâdas no subitem acimê flcará suleta, sêm

prelurzo dê responsabirdade cNilê cÍrmrnê|, ás segurntes sanções:
10 2 1 advertência porfaltas leves. asstm entendidâs aquelas que não acaíretêm prejuizos signiíicatlvos pâra

a ContÍatanle.
10 2 2 multa rnoÍatóÍia de O 3% (zero virgula irês por cento) por dia de atraso injustificado sobÍe o valor da
parcela rnadrmpl dâ ate â data do eÍeiivo inadimplemento, observando o limite de 30 (Íinta) dias.

1O 2 3 mulla compensêlóÍia de 1O% (dez poÍ cento)sobre o valortotaldo contralo. nocasode rnexêcução

iotaldo objelo.
10.24 em caso de inêxêcução paÍcral, â mulla compensetória no mesmo percentuâldo subilem êcima será

aplicada de forma proporcional à obrigaÉo inadimplidai
1b 2 5 suspensãode ticitâre impedimeÀto de contralãÍcom o órgão entidadeou unidade adminrslrativâ pelâ

qLrâla AdmrnislÍaçáo Pública opera e atuâ concretamente, peJo prazo de até dois anos,
T'0.2.6 rmpedimeãto dê licitar e contrataÍ com o túunicipio de Atio Ategre do Pindaré/MA com o consequenle

dêscÍedenciamenlo no Sistema de CadasÍo Píóprio da PlvlMP/ÀrA pelo pÍezo de âté clnco anos.

1027 declaração de inidoneidade paÍa liciter ou contÍetaí com a AdministraÉo Púbhca. enquânto
peÍduíâÍem os ;olvos determinantês da puniçào ou até que seia promovida a rêabilitâÉo peranle e própria

autoridade que ap |cou â penalidade. que sêrá concedrda sempre que a Contrelâda Íessêrcir a Contrêtante
pe os preluizos câusâdos:

10.3 Também ficam sujeitês às pênalidâdes do ad. 87, lll ê lV da Lei no I666, de 1993, a Contratada que:

í0 3 1 ienha sofírdo condenaçáo definilrva por pÍaticar, poí meio dolosos. fráude fiscal no recolhimênto de

quaisqueÍ tÍibutos:
10 3 2 ienha praticado alos ilicitos visando a frustraí os obJetivos da licitaÉo;

Edrrai PE SRP 020/2023- CpL/pMAAP/N]A
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PRETEITURA MUNICIPAL DE ALIO ALEGRE DO PINDARÉ ' MA
Av. João Xxlll. S/N Cêntro
CNPJ: 0'1.612.832/0001-21

l0 3 3 demonsÍê nào possuir idoneidade para contratar com a Adnr nistração ern

1O4A âplicâçáo de qualquer das penalidades pÍevistes ÍealizaÍ_se_á em processo adminlsfâtavo que

assequraÍá o conkadilório e á âmpla deíesa à Contratada, observando-se o pÍocedimento píevisto na Lei no

8 666. de 1993

1O 5A autoridadê competente. na aplicaÉo das sânções, levaÍá em mnsiderâÉo a gravidadê da conduta
do rnfrator, o caráler educatNo da pena, bem como o dêno causado à Administraçáo, observado o princípo

dâ propoÍcionaldâde.
10 6 As penalidades sêráo obrrgatoriamenie registÍadas no Sistema de Cadastro Póprio dâ PMMP/MA

Folhas no

Processo no

Rú6i;;;;

vinude de atos ilic los

11

1T I O píesente Termo de Conlrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstâs no arl 78 da Lei n'8.666.
de T99j com ês consequências indicadas no art 80 da mesmê Lei, sem prejuízo das sançôes aplicávels
1 I 2 E âdmissível a fusáo cisão ou incorporêçáo dâ contrêteda com/em ouÍa pessoa lurid ica desde q ue

setarn obsêNâdos pela novâ pessoâ jurídica lodos os íequisitos de habililaÇáo exigdos na licitaÉo original

sejam manirdas as demais cláusulês e condiçôes do conlrato; não hajê prejuizo à execução do objeto
pacluado ê haja a anuência expressa da Administreção à continuidade do conÍato.
11 3 Os casoi de rescisão conlrêtLlâl sêrão foÍmalmente motivados, assegurado à CONTRATADA o dlÍeito

à préva e ampla defesa
11 4 A CONTRATADA reconheceos dÍeitosda CONTRAÍANTE em caso de rescisão âdministraliva prevrsla

no arl 77 da Lel n" 8 666 de 1993
11 5 O têrmo dê rescisáo seá preceddo de Relêtório indEâtivo dos seguintes âspeclos conforme o caso
11 5 I Balánço dos eventos contraiuâis já cumpÍidos ou pêrclalmente cumpndosi
11 5 2 Rêlação dos pagamenlos lá efeluedos e arnda devidos
1í 53 lndenizaçôes e multas

12, CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _VÉDAÇÔES

12.1 É vedado à CONTRAÍADAI
í2 1 1 caucionâr ou ulilizar esle Termo de Conlrato para qualquer operação íinanceirai
T2 1 2 rnterromper â execução contratual sob alegaçáo de inadrmplemento por partê da CONTRATANTE.

salvo nos casos previstos em lei
12 1 3 Subcontíater.

13, CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

T3l Os casos omissos serão decididos pêla CONTRATANTE, segundo as disposiçóes contidas na Ler no

8666, de 1993, e demais normas gerais de licilaçóes e conlratos administrailvos e, subsidiariamente.
segundo as disposçóes contidas nâ Lei n" 8.078, de 1990 _ Código de Deíesa do Consumidor - e normâs e

pr ncÍpios gêíars dos contratos

14, CLAUSULA OÉCIMA QUARTA - PUBLICAÇÃO

l4llncumbiráàCONTRAÍANTEpÍovidencrarapublrcaÉodesteinstÍumento,porêxlrâto,noDiáÍioOÍcÉl
do Municipio. no prazo previsto na Lel n" 8.666. de 1993

CúUSULA OECIMA PRIMEIRÂ - RESCISÃO

í5, CLÁUSULA DECIMA QUINTA - FORO

Edtrál PE SRP 020/2021 CPUPMMP/MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ -

Av. Joáo xxlll. S/N -Cenúo
C NPJ: 01 .61 2.8320001-2í

151 O Foro para solucionar os litígios quê decorrerem da execuçáo destê Têrmo de Conlrato será o da
ComaÍca de Santa Luzia/MA. Íesponsável pelo Muncípio de Alto Alegíe do Pindaré/MA

Pâra íirmeza e validade do pâctuâdo, o prêsentê Termo de Contrato foi lavrêdo em trés (Íês) vias de igual
teor que depors de lido ê achedo em ordêm var assinado pelos conlÍaentês.

Alto AlegÍe do PindaÉ _ de de-

xxxxxxxxxxxxrxxxxxxxxxrxxxxuxxxxxxxxxxxxxxxx
Responsável lega da CONTMTANÍE

xxxxxrxxxr(xxxxxxxxxxxxxxx
RepÍesentante lega da CONÍMÍAOA

TFSÍFMt]NHAS

CPF.

Nome

CPF:

Ed'lar PE SRP 020/2023- CPUPMAAP/MA
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w Folhas no

PREFEITUM MUNICIPAI DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

av. Joao xxlll, s/N - cêntÍo
CNPJ: 01.612.832/0001-21

PREGÁO ELEÍRÔNICO SRP N' O2O/2023

ANEXO V

MINUTA DA AÍA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO OE PREÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

I\,IUNICIPIO DE ALTO AI EGRE DO PINDARE E A EIIIPRESA
, TENDO POR OBJETO

corurnnrecÃó DE EtvtPREsA ESPECIALIZADA PARA
ronrupcrruÉttto DE coLcHóEs, soB DEI\IANDA PARA o
tvuNtcipro DE ALTo ALEGRE Do PINoARÉ - lvA.

O i,UNICiPIO DE ÀLTO ALEGRE DO PINOARÉ/i'A. ATTAVéS dA PRÉFEITURA MUNICIPAL DE ALTO

Àr-ÉcCe oo plr.rolnÉ- PMAAP/MA, sêdiada na Av. João xxlll, s/N - Cenlro, A1o Alegre do PindâÍé/MA

ôrlÉJ Nl;ol àr z.agzoool-21. com obedrência gerala Leino í0.520 dê í7107/2002, pelos oêcrotos no 3 555'

de0S/08/2000,n07.8922013êsubsidiaamênlepelaLeinô8.666de2í/06/'1993(êsuasâltêrações
nã.tãriã.-). ;esle ato ÍepÍesentaclo pelo o oÍdenádoÍ de Despesâs -desle 

sodalco Sr

ôinro rao. . empnêse , inscÍrla no CNPJ sob n" 

-- 

e

touatrtic-acao oessoatt, ãããu r.atoru r.ator resÉtrado na cláusula segunda desta ata, considerândo o julgamento

àl--rliiiáã [-Ã.a]rc"Já parcaó PREsENcIaL sRP N" xxÍ2023, Processo administrativo no

izslZOZà. u". 
"orno " "lassiÍcaçáo 

da propostâ ê a respectrva homologa-Éo ,RESOLVEM 
Íegistrar o pÍeço

ã" u.p,"a" nâs quanlidâdes es-timâdaa anuáls de acordo com â classúlcaçáo poí ela alcançada no item

atendendo as co;diÉes pÍêvistas no lnstnlmenlo Convocatório, PÍojêto Bàsico e sêus anexos e as

"àn"iunr"" 
J".r" et" à" Regrslro de PÍeços para foÍmâçáo do slsTEMA DE REGISTRo oE PREÇos ' sRP

à""r,n"oo a contÍateçóes iutuÍas sujeilando_sê as paítes às normes constantes des Leis e DecÍetos

supÍac(êdos e em coníormidade com as disposiçóes â sêguir

1. OB.jETO

]lReolStÍodePíeco§oaraFUtuÍaeEventualconlrataçãodeempresaparalornecimenlodecolchões.sob
oernanãa para o Munrciprc de A o AlegÍe do PindaÍê - MA

2, OA CLASSIFICAÇÀO DA EMPRESA

2 1 Empresa vencedora.

2.2. Planilha Oemonstrativa de Preços.

Empresâ:
CNPJ:
Cidâdei

Representante legaLl

lnscrição Estadual: EndeÉÇo:
CEP:

E-mail:

CPF:R.Gr n" Orgáo Exp.:

!â9!4S 4e 31

llgblica n'
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PREFEITURA MUNICIPAT DE ALTO ATE6RE DO PINOARÉ
Âv. Joáo Xxlll. S/N - Ceniro
CNPJ: 01.612.8321000'l-21

Item FornecedoÍ (razáo soc/al, CNPJ/MF endereço, conlalos representanle)

X
Un Valor Tolal

Nota explícativa: A labela acima é meramente ilustrativa, caso seja extensa - deverá ser menc@nado que
constará em "documenlo apensa", clevendo d)mpatibilizar-se com aquela previsla no Projeto Básico e cam a
prapasta vencedora

Especiiicação

3 DA CONTRÁTAÇÃO
3.í Para â presenle contrataçáo foi insta urado pÍocedrmento licitatório com fundamento nas Leis no 10 520/02
e n" 8.666/93 e nos Decreios n" 7 8922013. no 3 555/00 e n" 5.450/05.
3 2. OÍornecêdoífica incumbrdo de apÍesentar pÍocu ÍaÉo, contÍato social, carta de pÍeposiçãoou documenlo
equLvâlênle (oÍiglnal ou cópia eutenlicadâ), que designe exprêssementê o seu rêprêsentãnte habililado pâre

retirada da solrcrlaçáo de empenho
3.2. A assrnatura de recebrmento no verso da solicitaçáo dê empênho ou a âssinatura na Ata de Rêgistro de
Preços supre â necessidadê de convocâçáo.

4. DA VALIOAOE DA ATA DE REGISÍRO DE PREÇO

4.'1 O reqislro de preÇo constante destâ Atê, filmêdâ entrê a PMMP e a empÍesa que ápresentar a pÍoposla
classificada em 1o l!9êrem consequência do presente certamê,lerá validâde pelo Prazo de '12 (doza) meses
contados a partr da assinatura da ARP pelo Ordenador de Oe§pesas e ê classiÍlcada em pÍimeiÍo lugaÍ.

4.2. Durânte o prazo de validade dâ ARP, os órgãos signatários não Íicaráo obÍigedos a âdquiÍir os mâleriais
exclusrvamenle pelo SRP podendo Íêaiizar nova licilação quêndo julgaÍ opoíuno e convenrente, ou mesmo
proceder às aquis çóes por dispensâ ou inexigibildadê, se for o cáso, nos termos da legislaçáo vigenle, não
cabendo qualqueÍ tipo dê rêcurso ou indenização às empíesas signatárias do SRP.
4 3 Na hrpótese do ltêm 4.2. caso o preço íesuliânte dâ licitaÉo, dispensá ou inêxigibilidade sejâ guêl ou
superior ao conslante no Sislema de Registro de PÍeços, o órgáo fica obrigado a adquiriros materiais junto à
empÍesa signaláíâ deste lnstrumento, êis que esta tem o direilo de pÍeferência
4 4 A parlir da vigéncia da Ate de RegistÍo de Preços, o íornecedor sê obriga a cumprir, na integrê, todas as
condiçóes eslebelecidas, ícandosujeilo, inclusive, às penalidades pêlo descumprimento de qualquerde suas
c áusulas

5, DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5 1 A Gerência da Ata de Regislro de P.eços flca.á a cargo da PMAAP, nos iermos das normas que regem

a maléria e normâtizações internas
52 A Ata de RegistÍo de Preços oÍiunda deste cedemê duranle suâ vigência, desde que previamente
âutoÍizada pêlo órgáo gêrênciador, poderá ser utilizada por órgãos e êntidades de Adminislração.
5.3. Os órgáos ou entidades interessadas na utiUzação da Ata de Registro de Preços dêveÍáo encamrnhar
solicitação prévia ao órgão gerenciador/Departamento Administrativo.
5 4 A uilzeção desta Ala por outro órgáo ou entidade Íicâ condicionada aos seguinies pressupostos:

a) Não-compíometimenio da capêcdadê operacional do íornecedoÍ;
b) Anuência expressa do ÍornecedoÍ
c) Não êxcedeÍ a 275% (cem por cento) dos quantitêtivos do ITEM do instíumento convocatório,
5 5 O quantitêtivo decorrente das adesõês à ata de regisko de preços náo poderá exceder, na lotalidade. ao
quádÍuplo do quânl ativo de ceda itêm rêgiskado na atê de regrslro dê preços para o órgão gerenciador e
órgãos partropantes indêpendenle do número de órgãos não paíicipantes que âdêíÍem.

6. DO PREÇO

I d tAI PE SRP O2Ol202} CPUPIVAAP/MA
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pREFEtruRA MUNtctpaL DE aLTo aLEGRE Do ptNoaRÉ - MA
Av. Joâo Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

6 1 Os preços regrstrados paía a êmpÍêsa signaláia deste inslrumenlo sáo aqueles constantes na Planilhâ
DemonstÍativâ de Preços
6 2 Em cada íoÍnecimenio. o preço total sêÍá o produlo do prêço unitário oÍa registrâdo mullpiicado pela
quantdade que se deseia compÍar
6 3 E vedado qualquer realuste de preços duÍânte o píazo de 12 (doze) meses, e contar dâ dâla de
apÍesenlaçáo da proposla. exceto por força de legislação ulterior que assim o permúa.
6 4 Visando subsidier êvêntuais rêvisôes, o órgão gerênciedoÍ reelizerá nova pesqujse dê prêços
6 5 No preÇo registrado estão incluidâs lodas as despesâs relatjvas ao objeto (tributos, freles, seguros.
embalagens encargos soclais etc.)
6 6. A revisáo de preços ocoíêrá confoÍme arligos 17 18êl9doDecrêton7.892/2013ec|áusulêsdoedilal

7, MODO DE RECEBIMENTO

71 O recebrmenlo provrsóno oconeÍá no momento da entregâ dos matenais ao Frscêl do Contrato que
venÍcâÍá a qualdâde dos Íratenars prêstâdos e coníronterá â qualidadê enlrêguê com o êspecificado no
Proleto Básrco
7 2 O rêcêbimento defrntivo deverá ocorrer êpós a entrega dos matêriais
7 3 Em se veriíEando vicros ou defeitos nos materiais, o fornecedoÍ será iníormado para corrigi lo
rmêdrâtâínênte ficândo nêsse peÍiodo inteíompidâ a contagem do prezo para recebimento dêfiniiivo.
7 4. A informação ao íornecedor sobre vício6 ou defe{os na êntrega dos maleriais será realizada pelo Fiscal
do Contralo
7 5 Em relaçáo a eventuais decréscimos. não se aplica a regra contida no Arl. 65, §2'. inciso ll. da Lei n"
8 666?93 podendo os órgáos adquÍir quantidâde inferioÍ ao estimado, sêm nêcessidade de anuência da
srqnâlária da ARP

8, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

8 'l A emprese vencedoÍa devêrá efetuar a entrega do Objeto conforme Prqelo Básico.
82 A câda foÍnecrmênto ou peÍíodo, o órgão geíenciador ou aderente daARP provideôoará ê expêdiçáo dâ
so ic taçào de ernpenho ou documento similêÍ e notÍicerá a êmpresa para proceder a retirada do mesmo
8 2 1 A notiÍicaçáo poderá ser íeita díetamente na sede da empresa, por fac-símile ou e-mail, coníorme
rnformaçóes constantes na proposta.
I2 2 Caso a notÍicaçáo ocorra diretamenle na sede da empÍesa, a mesma podeíá ser acompanhada da
Solicllaçáo de Empenho/ordenr de seÍviço
13 Rêcebidâ â nolificaÉo. a empÍesa lerá 03 {três) diâs úteis pêra retÍeda da SolicitaÉo de
Empenho/ordem dê serviço
I4 A Íetiíada da Solicrlação de Empenho/ordem de servrço somente poderá ser efetuada por preposto ou
rêpresentanle da empresa acompanhado de documento idôneo quê comprove essa situaÉo, bem como, do
respectivo documento de identiíicação.
I 5 Os serviços poderáo sêr executados no hoÍáÍio de expediêntê, desdê quê â êmprêsa mantenha os locars
onde Íorâm Íealzados os serviços srnalizados e em bom estâdo de limpeza, pâra que os usuários dos locais
onde os serviços estáo sendo Íeelizados sofram o menor transtorno possível.
8 6 Os serviços náo poderáo preludicar o íuxo dos pedestres e veiculos.
I 7 Sêrão dê inteira responsâbilidâde da conlratada as despêsas com pessoal. impostos, alimentação
trânsporle e material
I I O íoÍnêcimênto será realzâdo dê acordo com âs necêssidades da PMMP.
8I O fornecimento será !9çgUd!_pI9y§9I!êE para verificêÉo de conformidade da quantidade e da
q!a idâde
8 l0 O Ielqohgdg jEIúllyg dar-seé conforme apresentado no PÍoiêto Básicoi
8'10 I Em se veriíicando problemês na êntregê dos servrços, a empresa será hlormeda para corrigi-los.
íicândo nêssê pêriodo inteíompida a contagem do pÍâzo pâÍa recebimento defnitivo
I 11. Os seÍviços. a cada aqursção, deveráo ser execuiados de uma só vez no local indicado no ltem 8.8
dêsla Aia. todavia na hipótese de ocoÍência de fato supervenientê à data de aprcsentação da proposla,
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PREFEIÍURÂ MUNICIPAL DE AI,TO AI,EGRE DO PINDARÉ . MA

av. João xxlll, síN - cêntÍo
CNPJ: 01.612.832/000í-2í

ensêjador da êplicação da Teoria da lmprevisáo, devidamente comprovado e
exec!Ção dos servços poderá ser Íracronada e/ou prorrogadâ

9, OBRIGAÇÔES GERAIS OO FORNECEOOR

aceito pela Administração, a

9I Manter. durante a vrgêncra da ARP todas as condiçóês dê habilitaÉo exigidas no edilal de lrcrlaçáo
íespeclrvo
92 Execuiar íielmênte o obieto deslá Atâ, confoÍme Píojelo Básico comunicando, mediatamente ao
íepresentantê lêgal do órgão gerenciadoÍ ou signatário qualquer Íato impeditivo de seu cumpÍimento
9 3 Responder às notrficações no prazo estabelecido.
9.4 Não assumiÍ obrigaÇões que compromelam ou pÍeiudiquêm a capacidade de fornecimento ao órgão
gêrênciadoÍ e aos órgáos parceiros
I 5 ResponsabilizaÊse por lodos os imposlos, seguros, tâxas e ençlrgos decoíentes do obleto do presente

96 Alender lodas as condrçóes dê habilitãção e qualificação exigidas, nos lemos da Lei n ' 8666/1993
I 7 Fornecer lelefone. e-mail e êndeÍeço para notiíicaÇóes e atendimento dos seNiços que suÍgirem
I I A Contaâtadâ deverá indrcaÍ um preposto com competência para tomâÍ decisões em nome dâ conÍatada
êm assLrntos relacronados a exêcuçâo do contÍato, especElmente no cumprimento das deteÍminações do
fiscâl do conlrato
I I A ConÍâtâdá ê responsável pelos dênos causados diÍetiâmênte a ConÍalante ou a têrceiros. decorentes
de sua culpa ou dolo na execuçâo do contralo, náo excluindo ou reduzindo essa responsâbllidade. a
íscâlzâçáo ou o acompanhâmenio do conÍato pelâ Contratante
I 1 O Ca be a C O NTRATADA atender prontamente a q uêisq !êr exigências da Íiscallzação inêrentes ao obl eio
do Contíato sem qúe disso decorra qualquer ônus parâ â CONTMTANTE, náo impiicando â atividade dâ

Íiscâlizâçáo sem quâlquêr êxclusáo ou reduçáo dâ responsabilidade de CONTMTADA inclusive perante

rercerros por qualquer iÍregulaÍidade e, na ocorrêncra desta não implica conesponsabilidade da

CONTRATANTE ou de seus agenies

10. OBRIGAÇOES ESPECIAIS DO ORGAO GERENCIADOR

1 0 1 Gêrênciar a ARP nos moldês do Decreto n.7 892/20 13.

10 2 NotiÍcâro ÍornecedoÍ paÍa veriÍcêÍ o seu acêite êm caso de íoÍnecimenlo pâÍa óÍgáos aderenlês
10 3. Encamrnhar cópias dâ ARP aos órgãos aderentês.
1O41CabêráãoórgáoaderenleaaplicaÇãodepenalidadeâoíornecedoremcesodedescumprimenlodês
cláusuas desla êlâ, devêndo ser encâninhada cópia paía conhecimento da decisão de áplicâção de
penalidade ao fiscaL da ARP
'0 6 Calcela'. paÍcral ou lotâlTente. a ARP

1r. oa FrscaLtzÂÇÀo

11 1 Os óÍgãos srgnêtàros frscaiizarão o exêto cumpÍimento dês cláusulas e condiçóes estabelecdas no

pÍesenie rnstrumento
'11 2 A omissão. totâl ou paÍclal, da fiscâlizâÇáo não eximirá o íomêcedoÍ da integÍal responsabilidade pelos

encargos que sáo de sua competência
11 3 Cada órgáo pâÍticipante ou êderentê deverá rndicar o fiscal{estordo contrato.

,12. DO CANCELAIVIENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12 1 O íegrstro do íoÍnêcedor serà cancelado quando
a) descumprir as condiçóes da ata de Íegislro de preços;
b) não íetrrar a notâ de empenho ou rnstrumento equivalente no prazo estâbelecido pêla AdministÍâção sem

lustif rcaliva acetável
;) náo aceüaÍ ÍeduziÍ o seu preço registíado. na hipótese desie se tomaÍ supeÍior áqueles pralicados no
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PREEEITURA MUNICIPAI DE AITO ÂLEGRE DO PINDARÉ

Av. Joáo XXlll, S/N -Centro
CNPJ: 01.612.8320001'21

d) soÍÍer sanção prevista nos rncisos lll ou lV do câput do êrt. 87 da Lei n" 8.666, de 1993, ou no art 7'da Lei
n" '10 520. de 2002.
12.1 1 O cancelamênto de regrstros nas hipóteses pÍevistês nas alíneas a, b e d do item anterior será
forma|zado por despacho do órgão gêrenciador, assegurado o contraditório e ê ampla deíêsa.
12 2 O cancelêmento do registro de preços poderá ocorrer por falo su perven ienle, decorrentê de caso fortuilo
ou íoÍça maror, que preludique o cumprimento da alâ, dêvidamente comprovêdos ejustiÍcâdos:
a) por razão de rnterêsse público ou;
b) a pedido do íornecêdor

13. DO PAGAMENTO

131 O pâgâmento será efetuado mediante ordem bancána emtidâ em favor da empresa contrátada, na

estrila oidein cronológica dâ deta de suâ exigibiftdêdê, no plâzo máximo de 30 (trinta) dias, a pertir da data

de entrega da Notâ Fiscal, a ser processâda em duas vias com todos os câmpos preênchidos drscÍiminândo

valor Uniiáíio etotaldo item Sem rASUras e devidêmente alestAda pêlo servidor responsável pelo recebimento

do bem constândo. ainda, o flÚmero do banco, da âgência e dâ conta corrente onde deseja receber seu

cÍédilo
132 A cêda pâgamênlo será verificadâ a situâÉo de validâde dos documentos exigidos nâ habilitaçáo

13 3 E m existinão documênto com prazo de validade ve ncido ou ineg u lar, o íornecedoÍ será notÍicedo para

íegulatizat
13:4 O Íornecedor. depoisde notficâdo, teráopíazode 15(quinzê)diasparapÍocederà regulanzaÇáo Frndo

o pÍazo, em não se manifestando ou não regulaÍizando, o fato dêverá ser certiÍcêdo ê comunicâdo ao

Depa(amento Admn6trativo do órgáo gerenciador paÍa as píovidências cabíveis
13'5 Câ§o a documêntâçáo esteJa ãispónível nâ ntemet o ptôpio ótgào signalário poderá bãixá-la e caíeâr
paÍa os aLrlos, sem nêcessidadê de comunicar o fato ao fornêcedoÍ.
i36 J u nto ao coÍpo da Nola Flscal é Íecomendâdo q ue o foÍnecedor Íaça constâÍ, para fins de pagamento'

o norne ê nÚmeÍo do banco, da agênc€ e da contâ corrente, âssim como sê disponível' o número do ía6-

137Aad]udrcalánanàopodêráaprêsentarnolafiscal/íatuÍácomCNPJdivêrsodoÍegistrêdonaAlade
Regrslro de Preços
rsã ,q noia tlsiaytatura apÍesentada em desacordo com o estâbelecado nestê Editâ|, na nota de empenho'

na Atê de Registro de Preços ou com qualquer ciÍcunstância que desaconselhe o pagamento será dêvolvida

á âdjudicatária e neste caso o pÍazo prev,sto no subitem 131 será interÍompido A contagem do prazo

orer,slo oara paqamerto será 'nlc€da a panrr oa Íespectlva Íegularizaçáo

i.l g N"nnu, pãq"."nto será efeiuado a adjud icalária enquanto pendentede liquidação qua lq uer ob rlgaçáo

Esse Íaio náo seã gerador de diÍeito a íeajuslâ mento de pÍêços ou à atualizaÇáo monetáíiâ

14, CONDIÇOES OE FATURAMENTO

14 1 O documento de cobrança (Nota Fiscal FâtuÍa, etc.) deverá ser oncaminhado êo-Órgão comprador, que

teÍá o pÍazo de alé 30 (líinta), nê forma estâiuida no AÍ1. 40, XlV, "a" da Lei n'8'666/93 ou inteÍromper o

prâzo no caso de qualquêr incoÍeção deteclada.
i4 2 o do"r.enlo de cobÍança aeá emitido em nome do órgáo compradoÍ' sem emêndas ou rasuras

Íazendo mençáo expressa ao número da SohcrtaÉo de Empenho e conlêndo todos os d-ados da mesma

ia ã i-o 
"ii"iàà 

àé i"*rição no cNPJ da empÍêêa devera ser o mesmo dâ documentaçáo âprêsentada para

r,ao'r,tação. aa Éroposta ôomercial e do documenlo de cobÍançá, que sêÍvru de base para emÉsâo da

Sohc ação de Empenho
ii i iàao. à" t.i!rto" incidenres sobre os produtos ou serviços deverão estar inctusos no valor toial do

documenlo de cobÍânça obseívada a legÉleÉo lrlbutána eplicêvelà êsÉciê'
taJ Q uatq uer a ttetaçào de dados banc,rios somênte serâ peÍmúrda dêsde que êfetuada em papeltimbredo

;; ;.;;ià. ;";;;Já;áiràpresentanre legal, devidamentê tompÍovâdo poÍdocumento hábile enc€minhado

ao órgão comprador, antes do pÍocessamento do íêspêctivo pagamento

i+ ã "úo aocrmentá oe cobÍaôça não devêé constar descição estranha ao constiante da solicitação de

Empenho e Píojelo Básrco

Edla PE SRP 020/2023-CPUPMMP/MA

Paoina 34 de !1



.tk

@1
PREFE|TURA MUNtctpaL DE aLÍo aTEGRE Do pTNDARÉ

Âv. João Xxlll, S/N - Cent o
CNPJ: 0í.612.8320001-21

rs. DAs saNÇôEs aDMrNsrRATrvas

15.í. Nos termos do art. 7' da Lei n' 10.52012002. ficaÍá impedrde de licilar ê contrataÍ com a União, Estados,
Distrito FedeÍal ou I\Iunicipios e será informado a PIVIAAP os sisiemas de cadaslramento de fornecedores ê
que se reÍere o inciso XIV do art.4" da mêsma Lei, pelo prazo dê eté os(cinco) anos, sem prejuizos das
Ínu tas previstas nestê Editâl e das demais penalidâdês lêgais, a licitante quel
a) Não assinar a Alê de Regislro dê Preços, quêndo convocada dentro do prazo de vêlidade de sua proposla;
b) Não retirar a notê de empenho, quando convocâde denko do prázo de vigência dâ Ata;
c) Apresentar documentaÇáo falsê;
d) Derxar de âpÍesentâr documentos exigidos para o cerlame
e) Retardêr, íâlhaÍ ou fraudar a execuçâo da obrigação essumidai
Í) Não mantrver a proposta:
g) CompoÍtaÊse de modo inidôneo ou cometeríraude Íiscal
15.í.1. Com íulcÍo no artigo 7" da Lei n' 10 520 e nos artigos 86 e 87 da Lêi n'8.666/93, a adiudicatánê ficâra
sujeila no caso de atraso inlustificado, assim considerado pelo AdministraÉo, de inexecuÉo total ou pêrcial

da obngaçáo sem prejuízo das responsabilidades civil e crmrnal, assegurada a prévia e âmpla deíesa. às
segurntes pênâldadês
a)âdvenéncia
b)mulia de
b.í) 0,5%(meio por cenlo) sobÍe o vâloÍ âdiudicâdo no câso de alraso injustificâdo pera âtendimento dos
prâzos estâbelecidos pela Adminrstraçáo pâra âpÍesentaÉo de documenlos ou assinatura e devoluçáo da
Ata Caso o etraso pâÍâ êssinatuía e devoluçào de Atâ seja superioÍ a 10(dez) dias. e a critério da
AdminiskaÇão, podêrá configuraÍ inexecuçáo tolalda obngação assumida, sem prejuízo dâ rescisáo unilaleral
da avença
b.2.) 0.5%(meio por cento) sobrê o valor constante da IO!ê!93Opelb9, no caso de atrâso rnjustificado para

entregâ do objeto, atê o limite de 10% {dez por cento). Após 20 (vinte) dias, e a cÍitério da AdministrêÇáo
poderá ocoírer a não-aceitaÇáo do objeto, de íorma a configurár, nessa hipótese, inexecuçáo parcial da
obrigaçáo assumrdê
b.3.) 3% (três por cento) âô dia sobre o valor do bem, no câso de atreso injustificado paÍa substituição do
obieto que apresentâr deíeitos de fabricaçáo durante o peííodo de garantia, limitada â incidênciâ de 1o(dez)
dras Após esse prazo, e ê critério da Adminislração. poderá coníigurar inêxecuÉo paÍcial da obrigação
assumrda
b.4,) 40% (quaíenlâ por cento) sobrê o valor do bem na hipólese de alraso por periodo superior ao pÍevislo
na âlineâ b.3
b.5.) í0% (de2 por cenlo) sobre o valo. lotâl adjudicado, no caso dê não aceitar manter o compromrsso
assumrdo quanto aos píeÇos rêgistrados. ou em caso de inexêcuçáo lolalda obígâÉo essumida;
c) suspensáo tempoÍária do direito de pancipar de llcilaçáo e impedimênto de contratâr com o PMAAP, pelo
prâzo de até 2(dois)ânos:
d) declaÍâçâo de rnrdoneidade para liciler ou conlratar com a AdminislraÉo Públicê
í5.2. O vâlor da multa âplcadá epós o Íêqular processo adminislrativo, será desconlâdo de pagamentos

eventualmenle devidos pelo PMAAP à âdjudicatária ou cobrado judiciâlmenle por meio dê Procuradoria Geral
do I\4unrcipro
15.3. As sánÇóes previstas nas alineas a', c'e'd do subiiem í5.í.'l poderáo ser aphcedas.

cumulativemente, à pena dê Ínulta
15.4. As penâlrdâdes previslas nas alineâs 'c'e d'do sub êm 15.'1.í tambem poderáo ser apllcadas à
adludicaiáflâ ou âo licitante, conformê o caso, que tênha soÍrido condenaçáo definitiva poÍ fraudar
íecolh mento de líibutos, praticar ato ilícito visando ê fÍustrar os objeívos da licitaÉo ou demonstrâÍ náo
possu r rdonerdade paÍa contrataÍ com a Administração
15.5. Se a conlralada não pÍoceder ao recolhimenlo dâ mulla no prazo de 5 (cinco) dias Úteis contado da
rntimação poÍ pêne da PMAP. o respectivo vâlor será encâminhâdo para exêcuÉo pelâ PÍocuradoia
Esladual
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CNPJ: 01.612.832/0001-2í

15.6. Do ato quê aplicar a penalidade cabeÍá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da crêncâ
da inlrmaçáo. podendo â AdministraÉo Íeconsiderâa ou não sua decisão ou nesse prazo encamlnhá_lo
dêvrdamênte infoamado para a apÍeciaÇáo e decisáo superioÍ, dêntro do mesmo prazo
15.7. SeÍáo publlcadas no DÉrio Oficial do Estado do l\,laranháo as sançóes administrâtives preustâs no

subrlem 15 1 1 c. d, desta ARP, inclusrve a reabilitaçáo peranle a AdministraÉo Pública
15.8. O Possível órgáo aderente a ARP seé o responsável pelas sânÉês adminislralivas apllcáveis âo
fornecêdoí. inciusivé ápliceção da pena prevrsta nesla ARP. de acordo com o que pÍecertua a Lel nÔ

1O 520/02 n'8 666/93 e pelos Decrêtos n" 7.892/2013. no 3.555/00 e regimênto interno coíespondênte

16, DOCUMENTOS APLICÁVEIS

T61 Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposlçóes contrdas nos documenlos ê seguir

especificados. cujos teores sáo conhecdos e acatâdos pelas paÍtês:

a) Edrlaide Pregáo Eletrônico SRP no 020/2023 -Ptoc 2792023,Píqelo 8ásico que acompanhou o edital,

b) Proposta escrita do fornecedor ou negociação/recomposição de pÍeço

c) Ata da Sessão Pública.

17, DAS PRERROGAÍIVAS DO óRGÀO GERENCIADOR

íT l O fornecedor reconhecê os direitos do óígáo gerencÉdoÍ Íelâtivos ao presente instrumenio:

a) ModiÍ]cá-lo, unilateÍalmente para melhor edequaçáo às finalidadês do inteÍêsse pÚbllco nos

têrmos do Art 65 da Lei n' 8.666/93 Íespeitados os dÍeitos do Foínecêdor;

b) Cancelá-lo, total ou parciâlmente nos câsos especificados no Art 20 ê 21 do Decíeto

189212013
c)
d)

RescindLr nos enumeÍados nos Art. 77 78, 79 ê 80 da Lêi n" I666/93
Ap rcâr as penâlrdades moltvadas pela l1êxecuçáo lolal oJ paÍcral dêsle rlstÍumenlo
F scâ,,zar t,rnlo corr os dema s oÍgàos slg4alá'los o rorneclmento dos maleriârs

lsrEerxuais mrdanÇas dê endereço do órgão adeÍente ou dos fornecedoÍes dêverão ser comunicadas

por escrito ao órgáo geÍenciâdoí

19. DAS DISPOSIçÔES FINAIS

'19 1 A Soliotação de Empenho, uma vez emilida, náo substitur o instÍumento da ARP

lã: i"o. i""llr.*r. de píocuraÇão deveÍá constar írma Íeconhecida do mandante, nos lermos do AÍt'

654. § 2" do Cód€o Civil Brasileiro
19 3 b fornec€do; obriga-se a manter em compaiibilidade com as obÍigações por ele êssumida com iodás

"i ""Ào,io." 
àe habitliaçao e qualiíicaçáo eÍgjdas na lic açáo 

-e- 
â cumpnr-Íêlmenle âs cláusulas orâ

avençadás bem como com es normas prevrsta; nà Ler n'8 666/93 e lêgrslaÉo complêmenlar' duranlea

18. COTTUNTCAÇOES

181 As coÍrespondências expedidas pelês partês sqnatárias deveráo mencionar

rnstrumento e o assunto especif€o da conespondência
18 1 1 As comuntcaÇóes fêitâs ao órgão gêÍenciadoÍ deveráo ser

20, DA PUBLICAÇÃO

o núÍneÍo deste

endereçâdas à

vrgénciâ dêsta Ata de Regislro de Preços

homoloqacão
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PREFEIÍURA MUNICIPAT DE ATIO ALEGRE DO PINDARÉ
Âv. João xxlll, S/N - cêntÍo
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20 1 Pâra eficácra do presente instrumento, a PIVIAAP providenciará seu extrato de publicaÉo na lmprensa
OÍcrar do Iúunrcípio. em conformidade com o disposto no Art 20 do Decrelo no 3.555/00

21. DO FORO

21 1 Fica eleilo o Foro da ComaÍca de Sanla LuzialMA responsável pelo MunicÍplo de Alto Alegre do
Prndaíé/lúA pâÍa diÍimir quarsqueÍ contÍovérsias advindas dâ execução desta Atâ de RegisÍo de Preços

21 2 PaG í.i.meza e validade do pêcluado, o presente Termo de Contrato for lavredo em Íês (três) viâs de

LgualteoÍ. que, depo6 de lido e achado em ordem, vaiassinado pelos conlraentes.

AlÍo A egÍe oo P ndâíe /_ de 

-Responsável lega da CONTRATANÍE

Responsável lêgal de CONTRATADA

TESTEIvIUNHAS
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